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Milton Ribeiro fala na Câmara sobre
novos institutos federais de educação

Varejo paulistano cresceu 33,8%
na primeira quinzena de outubro
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Insuficiência para cumprir regra
 de ouro cai para R$ 93,9 bilhões

Ministro diz que Auxílio
Brasil terá reajuste de 20%
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,53
Venda:       5,53

Turismo
Compra:   5,26
Venda:       5,72

Compra:   6,45
Venda:       6,45

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

20º C

12º C

Quinta: Nublado
com aberturas de
sol à  tarde. Pode
garoar de manhã e
à noite.

Previsão do Tempo

Vacinados
mortos por
covid eram

muito idosos,
mostra estudo

italiano
Pessoas vacinadas contra a

covid-19 têm pouca probabi-
lidade de morrer da doença, a
menos que sejam muito idosas
e já estejam seriamente doen-
tes antes de pegá-la, mostrou
um estudo da Itália na quarta-
feira (20).

A pesquisa, do Instituto
Nacional de Saúde (ISS), pre-
sente em um relatório de roti-
na sobre mortes por covid-19,
revela que a idade média das
pessoas que morreram apesar
de vacinadas é de 85 anos e
que elas tinham, em média, cin-
co doenças preexistentes.

A idade média de pessoas
que morreram sem estar vaci-
nadas foi de 78 anos com qua-
tro doenças preexistentes.

Descobriu-se que casos de
problemas cardíacos, demên-
cia e câncer foram encontra-
dos com maior incidência na
amostragem de mortes entre
vacinados.

A análise, realizada entre 1º
de fevereiro e 15 de outubro
deste ano, estudou os registros
médicos de 671 óbitos por co-
vid-19 entre não vacinados e
171 entre pessoas totalmente
vacinadas.

Houve 38,09 mil mortes
pela doença na Itália durante o
período analisado.

Desse total, 33,62 mil fo-
ram de não vacinados, 2,13 mil
de pessoas que só receberam
uma dose de vacina ou foram
infectadas pouco depois da
inoculação, portanto antes do
surgimento de anticorpos, e
1,44 mil de pessoas totalmen-
te vacinadas.

No início deste mês, o país
atingiu a meta de vacinar total-
mente 80% de sua população
acima de 12 anos, meta que o go-
verno havia definido para ofere-
cer um grau considerável de pro-
teção do vírus. (Agencia Brasil)
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Esporte

Circuito Brasileiro: Terceira
etapa pode ser palco da

 milésima vitória de Ágatha
Medalhista olímpica só precisa de dois resultados positivos para alcançar a marca

Atleta paranaense tem uma prata olímpica e foi campeã
mundial em 2015

A sensação de uma vitó-
ria é inigualável para qual-
quer atleta. Imagine viver
mil vezes essa emoção? É
essa a expectativa de Ágatha
na terceira etapa do Circui-
to Brasileiro Open de Vôlei
de Praia 2021, que aconte-
ce na Escola de Educação
Física do Exército (EsE-
FEx),  no Rio de Janeiro
(RJ). A paranaense estreia no
torneio principal nesta quin-
ta-feira (21) precisando de
apenas mais dois triunfos
para chegar à milésima vitó-
ria na carreira.  

“Quando você pensa em
mil vitórias, pensa em tudo
o que viveu até chegar nesse
número. Esse caminho está
povoado de pessoas impor-
tantes. Foram 15 parceiras
nesses anos. Penso em todas
as equipes que trabalharam
comigo, os técnicos, todos
do estafe, todas essas pes-
soas fazem parte dessa his-
tória. Sou muito agradeci-
da a todos que me ajudaram
a chegar nesta marca. Valo-
rizo muito o trabalho de
cada uma delas, pois não se
consegue nada sozinho”, diz
a atleta, medalha de prata
nos Jogos Olímpicos do
Rio, em 2016. 

O torneio principal da
terceira etapa do Circuito
Brasileiro terá 24 duplas de
cada gênero. Na primeira

fase, os times serão divididos
em seis grupos de quatro. Os
dois melhores de cada grupo e
outros quatro terceiros colo-
cados seguem para as oitavas
de final, quando os duelos pas-
sam a ser em sistema de eli-
minatória simples até a deci-
são, no domingo (24). 

Se acontecer nesta tercei-
ra etapa, a milésima vitória de
Ágatha será ao lado de Duda,
15ª parceira da jogadora, que
já disputou torneios ao lado de
Shirley, Cíntia, Sueli, Fabí,
Bruna, Raquel Pelluci, Andreia
Teixeira, Luiza Amélia, Isabe-
la Maio,  Sandra Pires,
Shaylyn, Carol Solberg, Maria
Elisa e Bárbara Seixas.  

“Eu comecei relativamen-
te tarde no vôlei de praia, pois
jogava na quadra antes. Come-
cei com 18 anos. E só fui ven-
cer o meu primeiro jogo ofi-
cial com 19 ou 20 anos. Eu
perdi muito no Circuito Bra-
sileiro antes de conseguir a
primeira vitória. Por ter come-
çado tarde, nem imaginava que
poderia alcançar esta marca.
Tem muito a ver com minha
persistência no esporte,  o
amor que tenho pelo que faço,
por continuar jogando. Tem a
ver com esse amor pelo vôlei
e por jogar”, diz.  

Para a jogadora, a essên-
cia da jovem que venceu pela
primeira vez é a mesma que
move a atleta consagrada, de

38 anos, que além de meda-
lhista olímpica, foi campeão
mundial em 2015. 

“A Ágatha da primeira vitó-
ria era uma menina sonhadora
e cheia de fé, que nem imagi-
nava que poderia chegar a esta
marca, e conquistar tanta coi-
sa bacana na carreira. Essa
menina sempre teve um dese-
jo enorme de se tornar atleta
profissional e viver de espor-
te. E principalmente, ter a
oportunidade de representar o
Brasil nos Jogos Olímpicos.
Isso sempre foi um grande so-
nho, e naquela época eu não ti-
nha noção de como seria o ca-
minho, mas sempre me entre-
guei de corpo e alma, me di-
vertindo no processo”. 

Hoje, a apenas duas vitóri-

as da milésima na carreira,
Ágatha se mostra mais consci-
ente do que a cerca, e grata em
relação a tudo que viveu por
causa do esporte. 

“Não tem como falar de
mim sem falar do vôlei. O es-
porte entra em nossa vida de
um jeito que se mistura com o
lado pessoal. O esporte ajuda
a moldar a nossa personalida-
de, é algo intenso. A gente se
doa muito. É incrível olhar
para trás e ver tudo o que já
aconteceu, tudo que o esporte
me deu, o quanto sou grata.
Fico pensando na quantidade
de pessoas que conheci por
causa do vôlei, o tanto de ex-
periências que vivi, é algo in-
crível. Tenho esse sentimento
de gratidão por tudo o que me

fez ser quem sou hoje. O es-
porte me ensinou e me ensi-
na todos os dias”, diz. 

As etapas do Circuito
Brasileiro de Vôlei de Praia
Open 2021 têm cobertura de
transmissão com os canais
oficiais da Confederação
Brasi leira  de Voleibol
(CBV), pelo Facebook da en-
tidade ou pelo Canal Vôlei
de Praia TV. Duas semifinais
(uma de cada gênero) e as fi-
nais são exibidas pelos ca-
nais SporTV. 

Na temporada 2021, cada
etapa dá um prêmio de 48 mil
reais para as duplas campe-
ãs. A EsEFEx foi sede da pri-
meira parada, que teve ouro
para Vitor Felipe/Renato An-
drew (PB) e Rebecca/Talita
(CE/AL); e da segunda, com
títulos para Evandro/Álvaro
Filho (PB) e Elize Maia/Thâ-
mela (ES). Itapema (SC) re-
cebe a quarta parada (3 a 7
de novembro), enquanto a
quinta e última etapa aconte-
ce entre 1 e 5 de dezembro
em Cuiabá (MT).

Transmissões – Face-
book da CBV (apenas quadra
1), Vôlei de Praia TV (todas
as quadras) e canais SporTV
(uma semifinal masculina,
uma semifinal feminina e as
finais de ambos os gêneros).
O Banco do Brasil é o patro-
cinador oficial do voleibol
brasileiro.  
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A insuficiência de recursos
para cumprir a regra de ouro –
espécie de teto para a emissão
de títulos da dívida pública –
caiu de R$ 164 bilhões para R$
93,9 bilhões. A nova estimati-
va consta de ofício enviado na
quarta-feira (20) pelo Ministé-
rio da Economia ao Congres-
so Nacional.

O ofício alterou o Projeto
de Lei do Congresso Nacional
9/2021, enviado em junho e
que tramita na Comissão Mis-
ta de Orçamento. O projeto
pede a abertura de crédito su-
plementar para que o governo
emita títulos da dívida pública
e garanta despesas como o pa-
gamento de aposentadorias,

pensões, salários do funciona-
lismo e benefícios sociais.

Segundo o Ministério da
Economia, a redução da esti-
mativa em R$ 70,1 bilhões foi
possível por causa do excesso
de arrecadação neste ano, mo-
tivada pela recuperação da
economia. Os esforços de
ajuste fiscal, com redução de
alguns gastos obrigatórios,
também contribuíram para a
diminuição da insuficiência da
regra de ouro.

Originalmente, o Orça-
mento de 2021 previa R$
453,7 bilhões em emissão de
títulos da dívida pública con-
dicionados à autorização do
Congresso.              Página 4
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Relatório de Renan Calheiros
sobre CPI da Pandemia pede

68 indiciamentos
O relatório final da Comis-

são Parlamentar de Inquérito
(CPI) da Pandemia do Senado,
apresentado na quarta-feira (20)
pelo senador Renan Calheiros
(MDB-AL), tem  mais 1,1 mil
páginas, divididas em 16 capítu-
los e 29 tipos penais apontados.
O texto, que será votado pelo co-
legiado na próxima terça-feira
(26), pede o indiciamento de 66
pessoas e de duas empresas.

Uma delas é a Precisa Medica-
mentos, que intermediou a nego-
ciação de um contrato que aca-
bou cancelado pelo Ministério da
Saúde para a aquisição de 20 mi-
lhões de doses da vacina indiana
Covaxin. A outra é a VTClog, con-
tratada pelo Ministério da Saúde
para cuidar da logística da distri-
buição de vacinas e insumos con-
tra a covid-19, que também é sus-
peita de irregularidades. Página 4

Governador anuncia repasse
de R$ 1 bilhão para

universidades paulistas



São Paulo
Jornal O DIA SP

QUINTA-FEIRA, 21 DE OUTUBRO DE 2021PÁGINA 2

Governador anuncia repasse de
R$ 1 bi para universidades paulistas

Jornal        O DIA        S. Paulo
Administração e Redação
Viaduto 9 de Julho, 180
1º andar - Sala 12
CEP: 01050-060
Fone: 3258-1822

Periodicidade: Diária
Exemplar do dia: R$  3,50

Assinatura on-line
Mensal: R$ 20,00
Radiobrás – Agência Brasil

E-mail: contato@jornalodiasp.com.br
Site: www.jornalodiasp.com.br

Publicidade Legal
 Balanços, Atas e
Convocações
 R. Albion, 229 - Cj. 113 -
Lapa
Telefone: 3832-4488

Jornalista Responsável
Maria Augusta V. Ferreira
Mtb. 19.548

CESAR
 NETO

  www.cesarneto.com

cesar@cesarneto.com 

O governador de São Paulo,
João Doria, anunciou o repasse
de R$ 1 bilhão para as três uni-
versidades paulistas até o final
deste ano, como crédito suple-
mentar. O dinheiro será para as
universidade de São Paulo
(USP), Estadual Paulista
(Unesp) e Estadual de Campinas
(Unicamp).

Segundo o reitor da USP,
Vahan Agopyan, esses recursos
já foram liberados e estão sen-
do utilizados pelas três univer-
sidades. “Esses recursos estão
chegando em um momento mui-

to importante. As três universi-
dades estaduais paulistas estão
acelerando e aumentando as
at ividades presenciais  em
seus campi. E com esses re-
cursos, que já estão liberados
e, portanto, já estamos utili-
zando, além da modernização,
vamos melhorar a segurança
para nossos alunos, servidores
e docentes”.

Além do crédito suplemen-
tar, Doria confirmou um orça-
mento de R$ 17 bilhões para o
próximo ano para as três univer-
sidades e para a Fundação de

Amparo à Pesquisa do Estado de
São Paulo (Fapesp). Esse orça-
mento, segundo Doria, integra
um plano de investimentos ela-
borado pelas universidades e
também uma melhoria na infra-
estrutura física e tecnológica.
De acordo com ele, esse é o
maior orçamento da história
para essas instituições.

Com esse aporte, a USP terá
em 2022 um orçamento de R$
7,6 bilhões, a Unesp de R$ 3,8
bilhões e a Unicamp, de R$ 3,7
bilhões. Já o orçamento da Fa-
pesp para o próximo ano será de

R$ 1,85 bilhão.
O governador de São Paulo,

João Doria, também anunciou a
contratação de 1.070 profissio-
nais de saúde para atuar nos hos-
pitais e serviços da rede estadu-
al. Segundo o governador, esses
profissionais vão reforçar as
equipes dos hospitais públicos
e atender o aumento de deman-
da por serviços de saúde repre-
sados por causa da pandemia da
covid-19.

A previsão é de que as con-
tratações ocorram até dezem-
bro. (Agência Brasil)

Comitê científico de SP propõe
 uso obrigatório de máscaras

O Centro de Contingência do
Coronavírus em São Paulo, que
auxilia o governo de São Paulo
nas decisões relacionadas à
pandemia, concorda que este
ainda não é o momento de re-
tirar a obrigatoriedade do uso
de máscara no estado paulista.

Em entrevista coletiva de
quarta-feira, (20), o coordena-
dor executivo do centro, João
Gabbardo, disse que, apesar dos
indicadores de morte, casos e
internações por covid-19 esta-
rem em queda no estado devido
ao avanço da vacinação, os inte-
grantes do comitê concordam
que o momento exige cautela.

“A posição do comitê cien-
tífico de São Paulo é que não
é o momento de flexibilizar-
mos a utilização das máscaras,
apesar dos números estarem
muito positivos. Ainda não é o
momento porque estamos pas-
sando por momento de transi-
ção no Plano São Paulo, com

flexibilização importante
como volta às aulas [presenci-
ais], frequência obrigatória dos
alunos, presença de público
nos eventos esportivos cultu-
rais e esportivos como nos es-
tádios, redução de distancia-
mento. Temos que acompanhar
qual será o impacto dessas mo-
dificações nos indicadores”,
disse ele.

Segundo Gabbardo, o Cen-
tro de Contingência continua
analisando o assunto, mas ain-
da não definiu uma data para a
suspensão do uso de máscara.
Isso, continuou, vai depender
de uma análise de fatores rela-
cionados à transmissibilidade
da doença e à cobertura vaci-
nal. Mas a ideia é que o fim da
obrigatoriedade do equipamen-
to de proteção seja feito gra-
dualmente, começando pela
retirada do uso de máscara em
lugares abertos, ao ar livre, e
sem aglomeração.

“O governo tem recebido
pedidos de setores, como o de
eventos, para não flexibilizar-
mos. Todos têm receio de ter
que retroceder - e nós não que-
remos retroceder”, afirmou.
Uma das ideias do comitê é es-
tabelecer metas para os indi-
cadores de forma que, ao atin-
gir uma dessas metas, poderia
ser liberado o uso de máscara
em algumas situações, tal
como ao ar livre.

O Centro também analisa a
possibilidade de, no futuro, con-
tinuar exigindo o uso de másca-
ra em ambiente hospitalar, mes-
mo com o fim da pandemia.
“Nos hospitais, as UTIs [unida-
des de terapia intensiva] e prin-
cipalmente os centros cirúrgi-
cos, a máscara é obrigatória para
evitar a transmissão de doenças.
Então vamos propor ao governo
que em ambiente hospitalar o
uso da máscara seja obrigatório
mesmo depois da pandemia”,

explicou.
Segundo o secretário esta-

dual da Saúde de São Paulo, Jean
Gorinchteyn, a taxa de ocupação
de leitos de unidades de terapia
intensiva (UTI) do estado de São
Paulo está hoje em 28,5%, com
1.841 pessoas internadas em
estado grave. “Para se ter uma
ideia, este número significa 2,6
mil pessoas a menos do que no
pico da primeira onda entre ju-
nho e julho do ano passado e
9,2 mil a menos do que no pico
da segunda onda entre março e
abril deste ano”, disse ele, re-
forçando que essa queda nas
internações é resultado do
avanço da vacinação.

Nos hospitais privados, a
ocupação de leitos é ainda me-
nor do que nos públicos. De
acordo com o secretário, 80%
dos hospitais privados de São
Paulo têm hoje uma ocupação
de 20% de seus leitos. (Agên-
cia Brasil)

Com foco em oftalmologia, São
Paulo inicia Corujão da Saúde

Para atender à demanda re-
primida por causa da pandemia
de covid-19, o governo de São
Paulo vai promover uma nova
fase do Corujão da Saúde, des-
ta vez com foco em oftalmo-
logia. O Corujão da Saúde tem
início nesta quinta-feira (21)
em todo o estado.

Nesta etapa, serão ofereci-
dos à população paulista cerca

de 51 mil procedimentos en-
tre consultas, exames e cirur-
gias. O investimento é de R$
14 milhões.

O objetivo do governo é ze-
rar a fila de oftalmologia dos
ambulatórios médicos de espe-
cialidades (AME) que foram ca-
dastrados pelos municípios na
Central de Regulação e Oferta
de Serviços de Saúde (Cross) até

20 de setembro.
Segundo o governo, serão

oferecidos 23.112 exames de
dez tipos diferentes, 16.077
cirurgias de catarata e retina
e 11.794 consultas médicas.
“O objetivo do governo de São
Paulo é zerar a fila de oftal-
mologia dos AMEs até de-
zembro deste ano”, disse o
secretário da Saúde do estado,

Jean Gorinchteyn.
Os procedimentos serão

realizados em 46 AMEs de to-
das as regiões do estado e em
10 hospitais da rede da secre-
taria estadual da Saúde. No
Corujão da Saúde, os serviços
são oferecidos em horários al-
ternativos, como no período
noturno ou finais de semana.
(Agência Brasil)

 “A contratação já foi publi-
cada no Diário Oficial e os
novos profissionais vão re-
forçar as equipes dos hos-
pitais públicos estaduais
para atender o aumento de
demanda dos serviços de
saúde que estavam represa-
dos por causa da Covid-19”,
afirmou Doria.

Para reforçar as equipes da
rede da pasta, o Estado aplica-
rá R$ 4,6 milhões mensal-

SP irá contratar mais
de 1 mil profissionais

de saúde para
reforçar equipes

mente para contratação de
200 oficiais de saúde, 250
técnicos de enfermagem, 220
agentes técnicos de assistên-
cia à saúde, 250 enfermeiros
e 150 médicos.

A previsão é que as contra-
tações ocorram até o mês de
dezembro e os profissionais
serão alocados em serviços
com maior demanda e neces-
sidade de reforço do corpo clí-
nico, em definição pela pasta.

Carreira dos profissionais da Educação terá
valorização com aprovação do PLC 26

Foi aprovado na terça-feira
(19) pela Assembleia Legislati-
va do Estado de São Paulo
(ALESP) o Projeto de Lei Com-
plementar nº 26/2021 (PLC
26). Entre as principais mudan-
ças estão a valorização da car-
reira dos Agentes Organização
Escolar (AOEs), com apoio à
formação técnica e benefícios
salariais; e a revogação do dis-
positivo legal que impede a par-
ticipação por cinco anos dos
servidores que saíram do Pro-
grama de Ensino Integral (PEI).

“A PLC 26 traz uma série de
vitórias para os profissionais da
educação. Entre elas, destaco a
valorização da carreira dos AOES,
por meio de aumento na remune-
ração e oportunidades para pro-
moção, a partir da formação téc-

nica. E ainda reduz o tempo de
mudança entre as faixas salariais”,
destaca o Secretário da Educação
do Estado de SP, Rossieli Soares.

A carreira do Agente de Or-
ganização Escolar (AOE) foi
revisada, por meio da Lei Com-
plementar aprovada, com ênfase
em uma base pedagógica e uma
série de vantagens como a redu-
ção do tempo mínimo para a pro-
moção dos profissionais. Além
disso, o projeto prevê valoriza-
ção dos servidores através de au-
mento na remuneração a partir de
2022, uma reivindicação antiga e
justa dos servidores.

Outra notícia de extrema im-
portância para a rede estadual de
ensino é a renovação dos contra-
tos temporários de AOEs e do-
centes, aprovada como medida

excepcional por causa da pande-
mia. Os contratos de 1.352
AOEs com vencimento este mês,
serão prorrogados por um ano.
Haverá também a prorrogação
por mais um ano dos contratos
celebrados em 2018 por 18.662
docentes da categoria O, que ven-
ceriam ao final de 2021.

Pelas novas diretrizes da Lei
Complementar aprovada, fica re-
vogada a medida que impedia o
reingresso dos docentes ao Pro-
grama de Ensino Integral (PEI).
Até agora, qualquer professor que
deixasse o PEI estaria impedido
de retornar ao programa por 5
anos, fosse por mudança de ci-
dade, para fazer um curso ou por
uma questão familiar, por exem-
plo. Este impedimento passa a
vigorar apenas para aqueles que

tiverem sofrido penalidades, por
qualquer tipo de ilícito, nos últi-
mos 5 (cinco) anos.

O PEI está em processo de
expansão, com a oferta de mais
de um milhão de vagas, em 2029
novas escolas de tempo integral,
anunciadas no início do mês
pelo governador João Doria.
Destas, 952 novas unidades pas-
sam a integrar a iniciativa a par-
tir do próximo ano letivo.

Os servidores continuam ten-
do o direito a 30 faltas no ano, en-
tre faltas justificadas e faltas mé-
dicas, além da falta médica parcial
que concede aos servidores o di-
reito de se ausentarem por até 3h
no dia, para realizar consultas mé-
dicas. O que se extinguem são ape-
nas as 6 faltas abonadas, aquelas que
ocorrem sem justificativa.

CÂMARA (São Paulo)
Diferente do ‘relatório’ da CPI (Covid 19), a CPI (Prevent

Senior na Covid 19) pode produzir relatório respeitável ? Vere-
adores dizem que sim

.
PREFEITURA (São Paulo)
Ricardo Nunes (MDB) não tá preocupado com greves de sin-

dicalistas por mudanças na previdência. Ele quer é resolver as
dívidas da cidade

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Diferente do ‘relatório’ da CPI (Covid 19), a CPI (Prevent

Senior na Covid 19) pode produzir relatório respeitável ? Depu-
tados dizem que sim

.
GOVERNO
Se João Doria fosse cronista esportivo estaria dizendo o se-

guinte sobre o 1º treino para os 2 jogos (1º e 2º turnos das pré-
vias pra eleger quem ...

.
(São Paulo)
... terá a candidatura pela eleição dos diretórios estaduais do

PSDB pra disputar eleição Presidencial em 2022) : “Treino é
treino e jogo é jogo”

.
CONGRESSO
Se a CPI (pandemia Covid 19) não pode (segundo a Consti-

tuição) investigar qualquer Presidente do Brasil, como pode acu-
sá-lo por 9 crimes ? ...

.
(Brasil)
... infelizmente pro Brasil deixou de fora os roubos (Covid

19) que a Polícia Federal e o Ministério Público detectou em
Estados e municípios

.
PRESIDÊNCIA
Jair Bolsonaro segue visitando o Nordeste. Ontem, no Cea-

rá, afirmou que “A voz do povo é a voz de Deus”, após ouvir os
populares que gritavam ...

.
(Brasil)
... “Renan vagabundo”, pelos crimes que tenta imputar ao Pre-

sidente, sendo que a Constituição não permite investigar quem
está neste cargo

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Agora que o ‘relatório’ da CPI (Covid 19) foi obrigado a re-

tirar o termo “Genocída”, em relação ao Bolsonaro, quem res-
ponderá pelas fake news ?

.
M Í D I A S
Cesar Neto  é jornalista desde 1992 e colunista de política

na imprensa (Brasil) desde 1993. O site  cesarneto.com  rece-
beu “Medalha Anchieta” da Câmara Municipal de São Paulo e
“Colar de Honra ao Mérito” da Assembleia do Estado de São
Paulo

Twitter  @cesarnetoreal  -  Email  cesar@cesarneto.com

Inscrição para redução da taxa
 do Vestibulinho já começou

Os candidatos ao processo
seletivo para o primeiro semes-
tre de 2022 das Escolas Técni-
cas Estaduais (Etecs) já podem
solicitar a redução de 50% na
taxa de inscrição do Vestibuli-
nho, a partir desta quarta-feira
(20). Os pedidos para redução de
50% na taxa de inscrição do pro-
cesso seletivo das Etecs devem
ser feitos exclusivamente pela
internet, até as 15 horas do dia
25 de outubro. O valor integral
da taxa é de R$ 19.

Os interessados no benefício
devem preencher o formulário na
seção “redução” do site
www.vestibulinhoetec.com.br.
Após essa etapa, é necessário en-
viar por meio de upload, na se-
ção “Documentos Comprobató-

rios”, os documentos relaciona-
dos abaixo, digitalizados com o
tamanho de até 1 MB, nas exten-
sões pdf, png, jpg ou jpeg. O pe-
ríodo de envio também vai até às
15 horas do dia 25 de outubro.

As Etecs vão disponibilizar
computador e acesso à internet
aos interessados na redução da
taxa do Vestibulinho. Cabe ao
candidato entrar em contato com
a unidade para saber o horário de
atendimento para esta finalidade.
Para utilizar os equipamentos,
será obrigatório o uso de másca-
ra de proteção facial e também
respeitar as demais medidas re-
lacionadas no Protocolo Sanitá-
rio Institucional do CPS.

A resposta ao pedido será di-
vulgada a partir das 15 horas do

dia 17 de novembro somente pela
internet. O candidato que tiver a
solicitação de redução de taxa de
inscrição indeferida poderá en-
trar com recurso nos dias 18 e
19 de novembro, pelo site
www.vestibulinhoetec.com.br. O
resultado será divulgado em 25
de novembro pela internet .

Para pleitear o desconto, é
preciso ser estudante regular-
mente matriculado em uma das
séries do Ensino Fundamental ou
Médio; em curso pré-vestibular
ou ainda em curso superior de
graduação ou pós-graduação. O
interessado deve, também, ter
uma remuneração mensal inferi-
or a dois salários mínimos (R$
2.200) ou estar desempregado.

Documentos necessários –

Comprovantes de escolaridade e
de rendimentos. Candidatos de-
sempregados, autônomos e apo-
sentados devem seguir as instru-
ções descritas na portaria, dispo-
nível no site.

Quem for beneficiado com a
redução da taxa deverá efetuar
sua inscrição no processo sele-
tivo pós a divulgação oficial do
resultado da análise do pedido, no
período previsto na Portaria que
regulamenta o Vestibulinho, que
será publicada em breve, exclu-
sivamente pelo site.

As dúvidas ainda podem ser
direcionadas para os telefones da
Capital e Grande São Paulo (11)
3471- 4071 e nas demais locali-
dades: 0800 772 2829 pela in-
ternet.



Ministro da Cidadania diz que
Auxílio Brasil terá reajuste de 20%
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ONU alerta sobre riscos de
extração de combustíveis

fósseis até 2030
As principais economias mundiais vão produzir, até 2030,

mais do dobro da quantidade de carvão, petróleo e gás dos níveis
necessários para manter vivas as metas climáticas estabelecidas
no acordo de Paris. Os planos dos governos para extrair com-
bustíveis fósseis até 2030 são incompatíveis com a manutenção
das temperaturas globais em níveis seguros, diz a Organização
das Nações Unidas (ONU).

O relatório anual do Programa das Nações Unidas para o
Meio Ambiente (Pnuma) mede a diferença entre a produção de
combustíveis fósseis prevista pelos governos e os níveis de pro-
dução consistentes com o cumprimento dos limites de tempe-
ratura estabelecidos em Paris.

No acordo de Paris, as nações comprometerem-se a limitar
o aumento de temperatura média a menos de 2 graus Celsius
acima dos níveis pré-industriais, tentando limitá-los ainda mais,
a 1,5º C. A meta é considerada impossível de ser alcançada pelo
que indica o documento agora divulgado pelas Nações Unidas.

Os 15 grandes produtores de combustíveis fósseis mundiais
planejam produzir, até 2030, 110% mais combustíveis fósseis
do que seria consistente com o acordo para limitar o aqueci-
mento a 1,5° C, e 45% a mais do que a meta dos 2° C.

Os países analisados no relatório foram a Austrália, o Brasil,
Canadá, a China, Alemanha, Índia, Indonésia, o México, a Noru-
ega, Rússia, Arábia Saudita, África do Sul, os Emirados Árabes,
o Reino Unido e os Estados Unidos.

No início deste ano, pesquisadores do Painel Intergo-
vernamental para as Alterações Climáticas alertaram sobre
o perigo para a humanidade caso a temperatura suba mais do
que 1.5ºC neste século. Eles avisaram que para que isso não
aconteça é preciso cortar as emissões de carbono em cerca
de 45% até 2030.

O relatório da ONU é divulgado a poucos dias do encon-
tro, em Glasgow, de representantes de quase 200 países para
negociações sobre o clima - a COP26. A iniciativa, que tinha
como objetivo fortalecer as ações de combate ao aquecimento
global no Acordo de Paris de 2015, parece, a cada dia, conde-
nada ao fracasso.

Com base no documento da ONU, os 15 países menciona-
dos caminham no sentido contrário, ou seja, de aumento da pro-
dução de combustíveis fósseis. (Agencia Brasil)

Coreia do Norte confirma
lançamento de míssil e ONU

convoca reunião
O Conselho de Segurança da Organização das Nações Uni-

das (ONU) realizou na quarta-feira (20) reunião de emergência
para discutir o lançamento de mísseis balísticos, a partir de sub-
marinos, pela Coreia do Norte. A notícia de lançamento do últi-
mo míssil foi dada  pela Coreia do Sul e confirmada na quarta-
feira por Pyongyang.

A Coreia do Norte confirmou que testou, com sucesso, um
novo míssil balístico a partir de um submarino na terça-feira.

O meio de comunicação estatal KCNA informou que o
míssil foi disparado de um submarino, o mesmo utilizado
no primeiro teste estratégico de mísseis balísticos, em
2016. O míssil partiu da localidade de Sinpo, no leste da
Coreia do Norte, e voou cerca de 450 quilômetros (km),
atingindo uma altura de 60 km.

Pyongyang tem desenvolvido vários testes com mísseis nas
últimas semanas, lançando armas hipersônicas e de longo alcan-
ce. A imprensa estatal afirmou que a arma testada nesta terça-
feira estava equipada com “muitas tecnologias avançadas de con-
trole e orientação”, o que pode dificultar o seu monitoramento.

Os mísseis balísticos são considerados mais perigosos e
ameaçadores do que os misseis de cruzeiro, uma vez que podem
transportar maior peso, têm mais alcance e são mais rápidos.
Por essa razão, os testes com mísseis balísticos e com armas
nucleares são proibidos pelas Nações Unidas.

Reunião de emergência
O lançamento do novo míssil levou à convocação de uma

reunião de emergência no Conselho de Segurança da ONU. A
sessão, que foi realizada à porta fechada, foi solicitada pelo Rei-
no Unido e pelos Estados Unidos (EUA).

Enquanto isso, chefes de inteligência sul-coreanos, japone-
ses e norte-americanos estão reunidos em Seul para discutir o
tema. O enviado dos EUA à Coreia do Norte, Sung Kim, apelou
novamente para o reinício das conversações bilaterais.

Ainda nesta semana, Sung Kim reiterou a posição do gover-
no do presidente dos EUA, Joe Biden, de que está aberto a en-
contros com Pyongyang sem pré-condições.

As negociações anteriores entre os EUA e a Coreia do Norte
foram suspensas devido a divergências fundamentais sobre des-
nuclearização, que não permitiram chegar a um acordo. Os EUA
querem que a Coreia do Norte abra mão das suas armas nuclea-
res antes de avançar para um alívio das restrições, mas Pyon-
gyang recusou até agora.

Em comunicado na segunda-feira, o comando norte-ameri-
cano do Indo-Pacífico disse estar ciente do último lançamento
de um míssil balístico por parte da Coreia do Norte e que traba-
lharia em estreita colaboração com os aliados regionais para
monitorar a situação.

“Os Estados Unidos condenam essas ações e apelam à Co-
reia do Norte para se abster de novos atos desestabilizadores”,
diz o comunicado. “O compromisso dos EUA com a defesa da
Coreia do Sul e do Japão continua de pé”, acrescenta a nota.

Do lado de Pyongyang, por sua vez, o dirigente norte-corea-
no responsabilizou, na semana passada, os EUA pela tensão na
península coreana e afirmou que Washington é a “causa profun-
da” da instabilidade na região. (Agencia Brasil)

O ministro da Cidadania João
Roma afirmou na quarta-feira
(20), em pronunciamento no
Palácio do Planalto, que o pro-
grama Auxílio Brasil, sucessor
do Bolsa Família, começará a
ser pago a partir de novembro e
terá um reajuste geral de 20%
no valor dos benefícios, com
relação ao programa que o ante-
cedeu.

“O programa permanente,
que é o Auxílio Brasil, que su-
cede o Bolsa Família, esse pro-
grama tem um ticket médio,
portanto, o valor do benefício
varia de acordo com a compo-
sição de cada família. Então,
existem famílias que estão re-
cebendo menos de R$ 100, e
tem outras que estão receben-
do até mais de R$ 500. Esse
programa terá um reajuste de 20
%”, explicou.

O ministro acrescentou que
os 20% de aumento não serão
sobre o valor unitário do bene-
fício, mas sobre a execução de
todo o Auxílio Brasil, que co-
meça a ser pago no mês de no-
vembro.

O início dos pagamentos do
Auxílio Brasil coincide com o
fim do Auxílio Emergencial,
programa lançado no ano pas-
sado para apoiar famílias vulne-
ráveis durante a pandemia e que
terá a última parcela creditada

este mês de outubro. Ao todo,
o programa atendeu mais de 68
milhões de famílias com um
orçamento de R$ 379 bilhões.

Valor mínimo
A pedido do presidente Jair

Bolsonaro, informou o minis-
tro, todas as famílias classifi-
cadas em situação de pobreza e
de pobreza extrema, vinculadas
ao Cadastro Único dos Progra-
mas Sociais (CadÚnico) e ao Sis-
tema Único de Assistência Soci-
al (SUAS), deverão receber um
valor mínimo de R$ 400 dentro
do novo programa. Para atender
essa demanda, João Roma infor-
mou que o governo vai estrutu-
rar uma espécie de programa
transitório de transferência de
renda, que deve durar até de-
zembro do ano que vem.

“Estamos estruturando um
benefício transitório, que fun-
cionaria até dezembro do pró-
ximo ano, e esse benefício
transitório teria por finalidade
equalizar o pagamento desses
benefícios para que nenhuma
família beneficiária receba
menos de R$ 400”.

O ministro fez questão de
dizer que o governo, em diálo-
go com parlamentares no Con-
gresso Nacional, busca uma sa-
ída para financiar o novo progra-
ma dentro do orçamento previs-

to para o ano que vem.
“Não estamos aventando que

o pagamento desses benefícios
se dê através de créditos extra-
ordinários. Estamos buscando,
dentro do governo, todas as pos-
sibilidades para que o atendi-
mento desses brasileiros neces-
sitados sigam também de mãos
dadas com a responsabilidade
fiscal”.

Novos beneficiários
Outro anúncio do governo é

que, com o Auxílio Brasil, a fila
de pessoas que aguardam inclu-
são no programa social do go-
verno federal será zerada. Atu-
almente, mais de 2 milhões de
famílias esperam receber o be-
nefício.

“Hoje, o programa perma-
nente contempla 14,7 milhões
de famílias, e pretendemos che-
gar a quase 17 milhões de famí-
lias”, prometeu João Roma.

Mais cedo, durante um
evento em Russas (CE), o pre-
sidente Jair Bolsonaro decla-
rou que o governo vai aumentar
o valor do Auxílio Brasil para
uma patamar mínimo de R$ 400
por família.

“Ontem nós decidimos,
como está chegando ao fim o
auxílio emergencial, dar uma
majoração para o antigo progra-
ma Bolsa Família, agora chama-

do Auxilio Brasil, a 400 reais”,
disse o presidente.

Caixa paga auxílio emer-
gencial a nascidos em janeiro

Trabalhadores informais nas-
cidos em janeiro receberam na
quarta-feira,  (20) a sétima par-
cela do auxílio emergencial em
2021. O benefício tem parcelas
de R$ 150 a R$ 375, dependen-
do da família.

Senado aprova auxílio gás
para famílias carentes

O Senado aprovou na terça-
feira (19) a criação do Progra-
ma Gás para os Brasileiros, o
chamado auxílio gás. O progra-
ma vai auxiliar famílias de baixa
renda na compra do gás de cozi-
nha. O projeto de lei (PL) prevê
que cada família receba bimes-
tralmente o equivalente a 40%
do preço do botijão de gás. O
projeto retorna à Câmara.

Dólar aproxima-se de R$
5,60 com possível criação de
Auxílio Brasil

Na terça-feira (19), com in-
certezas em relação à criação do
Auxílio Brasil, o dólar aproxi-
mou-se de R$ 5,60 e fechou no
maior valor em seis meses. A
bolsa de valores teve forte re-
cuo e atingiu o menor nível em
12 dias. (Agencia Brasil)

Taxa média do empréstimo pessoal
varia 0,95% em outubro, diz Procon-SP

A taxa média do empréstimo
pessoal teve variação positiva de
0,95% em outubro, segundo a
pesquisa de taxa de juros do Pro-
con-SP.  Nos seis bancos pes-
quisados, a taxa média do cré-
dito pessoal ficou em 6,38%
ao mês, acréscimo de 0,06
ponto percentual (pp) em re-
lação à média referente ao mês
anterior, que foi de 6,32%, re-
presentando uma variação po-
sitiva de 0,95%.

O levantamento foi feito em
4 de outubro pelo Núcleo de In-
teligência e Pesquisas da Esco-
la de Proteção e Defesa do Con-
sumidor nos seguintes bancos:
Banco do Brasil, Bradesco, Cai-
xa Econômica Federal, Itaú, Sa-
fra e Santander.

No cheque especial, a taxa
média dos bancos pesquisados
manteve-se em 7,96% ao mês,
sem alteração em nenhum dos
bancos pesquisados.

Segundo o Procon-SP, as
mudanças foram promovidas
pelos Bancos do Brasil e Bra-
desco. O Banco do Brasil alte-
rou sua taxa de 5,73% para
5,81%, um acréscimo de 0,08
pp, representando uma variação
positiva de 1,40%. E o Brades-
co alterou sua taxa de 7,42%
para 7,72%, um acréscimo de
0,30 pp, representando uma va-
riação positiva de 4,04%.

“O Procon-SP recomenda

que o consumidor fique sempre
atento ao seu orçamento. No
caso de dívidas, deve pesquisar
formas de obter linhas de cré-
dito ou até mesmo buscar al-
ternativas para negociá-las.
Uma forma de pagar as dívidas
de cheques especiais e cartão
de crédito é trocá-las por em-
préstimos consignados, pois
eles possuem taxas de juros
menores”, diz o Procon-SP.
(Agencia Brasil)

Intenção de consumo das famílias
fica estável em outubro

A intenção de consumo das
famílias ficou estável na passa-
gem de setembro para outubro
deste ano, segundo pesquisa di-
vulgada  na quarta-feira (20) pela
Confederação Nacional do Co-
mércio de Bens, Serviços e Tu-
rismo (CNC). Com o resultado,
o indicador interrompeu uma se-
quência de quatro altas mensais.

Em relação a outubro do

ano passado, no entanto, foi re-
gistrada uma alta de 6,6%, a
quarta taxa positiva neste tipo
de comparação.

Na passagem de setembro
para outubro deste ano, apenas
dois dos sete componentes do
indicador tiveram alta: as avali-
ações sobre emprego atual
(1,7%) e sobre perspectiva pro-
fissional (1,3%). A análise so-

bre renda atual manteve-se es-
tável nos dois meses.

Por outro lado, quatro com-
ponentes tiveram queda de se-
tembro para outubro: acesso
ao crédito (-0,7%), nível de
consumo atual (-0,4%), pers-
pectiva de consumo (-1,8%) e
momento para a compra de
bens duráveis (-1%).

Já na comparação com outu-

bro do ano passado, tiveram
crescimento os componentes de
emprego atual (6,4%), perspec-
tiva profissional (6,9%), renda
atual (4,3%), nível de consumo
atual (12,1%) e perspectiva de
consumo (19,6%). Dois com-
ponentes tiveram queda: mo-
mento para duráveis (-0,9%) e
acesso ao crédito (-1%). (Agen-
cia Brasil)

Varejo paulistano cresceu 33,8%
na primeira quinzena de outubro

O varejo paulistano registrou
alta de 33,8% na primeira quin-
zena de outubro na comparação
com o mesmo período de se-
tembro, segundo Balanço de
Vendas da Associação Comerci-
al de São Paulo (ACSP), com
base em amostra da Boa Vista
S.A. No entanto, o varejo não
recuperou os patamares anteri-
ores ao período da pandemia.

A entidade avalia que o resul-
tado desse mês foi impulsiona-
do pelas compras de presentes
para o Dia das Crianças e pelas
vendas no e-commerce. De acor-
do com o economista da ACSP
Marcel Solimeo, o resultado está
alinhado com pesquisa anterior

que havia apontado a intenção de
35,7% dos brasileiros em presen-
tear os filhos na data.

“O indicador é sempre melhor
em outubro porque há uma data
comemorativa e, naturalmente,
possibilita maior movimentação
para o varejo”, explicou.

Dados preliminares da ACSP,
comparando a primeira quinze-
na de outubro deste ano com o
mesmo período de 2020, apon-
tam para alta de 17,6% nas ven-
das do varejo. Considerando os
meses de setembro de 2021 e
2020, houve alta de 24,4%, se-
gundo a entidade.

Segundo Solimeo, apesar de
positivos, os números não atin-

giram o mesmo patamar regis-
trado em 2019, ou seja, antes
dos impactos do período de pan-
demia. Na comparação entre os
meses de setembro de 2019 e
2021, houve queda de 2,6% nas
vendas. O resultado preliminar
de outubro de 2021 – conside-
rando os primeiros 15 dias -, em
comparação com o mesmo pe-
ríodo de 2019, mostrou recuo
de 0,5%.

“Com menos restrições e
mais tempo para se programa-
rem, os consumidores estão aos
poucos indo às compras. Assim,
estamos recuperando o patamar
de vendas anterior, mas não as
perdas ocorridas durante a pan-

demia”, disse Solimeo.
O economista avalia que o

crescimento efetivo só deve ser
registrado a partir de dezembro.
Para ele, o ritmo da vacinação, a
retomada da confiança do con-
sumidor para compras, a conti-
nuidade do auxílio emergencial
e a oferta de crédito disponível
no mercado são fatores que de-
vem influenciar no indicador do
varejo. “O auxílio emergencial
tem ajudado até aqui os mais
pobres e por isso é essencial que
seja mantido. O fator negativo
tem sido a inflação e o desem-
prego que continuam em pata-
mares altos”, acrescentou.
(Agencia Brasil)

Líder do governo na Câmara
processará relator da CPI por calúnia
O líder do governo na Câmara,

deputado Ricardo Barros (PP-PR),
afirmou na quarta-feira (20) que
processará o relator da Comissão
Parlamentar de Inquérito (CPI) da
Pandemia, senador Renan Calhei-
ros (MDB-AL), por abuso de au-
toridade e denunciação caluniosa.
Renan incluiu Barros no relatório
final da CPI como indiciado, junto
com outras 65 pessoas.

Barros negou qualquer partici-
pação criminosa e afirmou que sua

inocência teria sido provada nos
depoimentos de outros investiga-
dos no esquema de compra de va-
cinas, como a Covaxin, da indiana
Bharat Biotech. “Não vai dar em
nada. Não tem fundamento e não
será objeto de medidas do Minis-
tério Público. São assuntos já es-
clarecidos”, disse ele, em decla-
ração divulgada por sua assessoria.

“Foram 12 pessoas que ne-
garam a minha participação. A
CPI não pode ignorar o fato de

que a investigação negou as sus-
peitas. Vou processar o senador
Renan Calheiros”, acrescentou
o deputado.

Segundo Renan, Barros parti-
cipou de uma rede de venda de va-
cinas para o governo federal por
meio de atravessadores, por um
preço maior do que seria pago di-
retamente aos laboratórios fabri-
cantes dos imunizantes. A negoci-
ação, segundo Renan, só não se
concretizou porque foi exposta na

CPI. No relatório, Barros foi indi-
ciado por facilitar ou concorrer
para que terceiro se enriqueça ili-
citamente.

“Com efeito, há indicativo da
existência de uma associação es-
truturada, duradoura e organizada
de pessoas, que, ao que tudo indi-
ca, buscavam a obter vantagem
mediante a prática de fraude em
processo de licitação junto ao po-
der público”, disse Renan no seu
parecer. (Agencia Brasil)



Saraiva Livreiros S.A. – Em Recuperação Judicial
CNPJ/ME nº 60.500.139/0001-26 – Companhia Aberta

Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária
Convocamos os Senhores Acionistas a comparecer à Assembleia Geral Extraordinária que se realizará no dia 10/11/2021, 
às 8h, por meio exclusivamente digital (“AGE/2021”), para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) grupamento 
das ações ordinárias e preferenciais de emissão da Companhia, ambas na proporção de 35 para 1, e consequente 
alteração do artigo 5º do Estatuto Social; (ii) majoração do limite do capital autorizado da Companhia para 10.000.000 
de ações, e consequente alteração do caput do artigo 8º do Estatuto Social; (iii) ajuste formal (não material) na 
redação do § 3º do artigo 8º do Estatuto Social da Companhia; e (iv) consolidação do Estatuto Social da Companhia. 
Os documentos e informações relativos às matérias a serem discutidas na AGE/2021, ora convocada, encontram-se 
à disposição dos Acionistas na sede da Companhia, bem como nos websites da Comissão de Valores Mobiliários 
(www.cvm.gov.br), da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) e da Companhia (www.saraivari.com.br), em 
conformidade com as disposições da Lei nº 6.404/1976 e da Instrução CVM nº 481/2009 (“ICVM 481/2009”). Em razão 
das medidas restritivas impostas pelas autoridades competentes durante a pandemia do COVID-19 (coronavírus), a 
AGE/2021 será realizada de modo exclusivamente digital, podendo os Srs. Acionistas participar e votar por meio do 
sistema eletrônico a ser disponibilizado pela Companhia, por si, por seus representantes legais ou procuradores, desde 
que comprovada a titularidade das ações. As orientações e procedimentos aplicáveis às regras para participação 
por sistema eletrônico, bem como as demais instruções relativas à Assembleia estão detalhadas na Proposta da 
Administração que se encontra disponível na sede social da Companhia, no seu site de relações com investidores 
(www.saraivari.com.br), bem como no site da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br). São Paulo/SP, 19/10/2021. 
Olga Maria Barbosa Saraiva – Presidente do Conselho de Administração. (19, 20 e 21/10/2021)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
(ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A) - CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO 
AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 22ª EMISSÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“Titulares dos CRA”) da Série Única 22ª 
Emissão da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A), 
com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRA”, “Emissão”, e “Emissora” 
respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA (“Agente Fiduciário”), e os 
representantes da Emissora, convidados a se reunirem, em segunda convocação, em Assembleia Geral (“Assembleia”), 
a ser realizada em 28 de outubro de 2021 às 14h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da 
plataforma Microsoft Teams, conforme Instrução Normativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“IN CVM 625”), nos 
termos deste edital, a fi m de, conforme cláusula 21.4 do Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da Emissão 
celebrado em 28 de outubro de 2020, conforme aditado (“Termo de Securitização”), deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 
a) Não decretação do Vencimento Antecipado do CDCA e consequentemente dos CRA, em razão do descumprimento do prazo 
estabelecido no item (“a.i”) das deliberações da Assembleia Geral realizada em 19 de maio de 2021 (“AGT 19/05/2021”) 
para conclusão do registro do Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Imóvel em Garantia e Outras Avenças 
(“Alienação Fiduciária de Imóveis”), relacionado ao Imóvel Garantia objeto da matrícula de nº 453, (“Imóvel”) junto ao Cartório 
de Registro de Imóveis de Salto/ SP; b) Caso não decretado o Vencimento Antecipado do CDCA e consequentemente dos 
CRA, conforme item (a) acima, aprovar a concessão de prazo adicional de 120 (cento e vinte) dias, contados da realização 
da Assembleia, para conclusão do registro da Alienação Fiduciária do Imóvel supracitado; c) Autorizar o Agente Fiduciário 
para, em conjunto com a Emissora, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários 
para implementação das deliberações acima. O material necessário para embasar a deliberação dos Titulares dos CRA está 
disponível (i) no site da Emissora: www.isecbrasil.com.br; e (ii) no site da CVM: www.cvm.gov.br. A Assembleia será instalada 
em segunda convocação mediante a presença de qualquer número de Titulares dos CRA, nos termos da cláusula 21.5 do Termo 
de Securitização. O Quórum para deliberação das matérias previstas na ordem do dia será de 50% (cinquenta por cento) mais 
1 (um) dos CRA Presentes, conforme cláusula 21.11 do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edital 
ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet, sem 
possibilidade de participação de forma presencial, com a possibilidade de envio de Manifestação de Voto previamente, por 
meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico da 
Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br 
preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da 
Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia 
de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; e (c) quando for representado por procurador, 
procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais; O titular do 
CRA (“Titular de CRA”) poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, 
enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, 
em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser 
adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página eletrônica (https://www.isecbrasil.com.br) e através do 
seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRA na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá 
(i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRA ou por seu representante legal, de forma eletrônica ou não, e 
se for de forma eletrônica, por meio de plataforma para assinaturas eletrônicas, com ou sem certifi cados digitais emitidos pela 
ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRA ser pessoa jurídica, ser 
enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes; 
Conforme art. 7º da IN CVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo à eventuais documentos apresentados durante a 
Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 20 de outubro de 2021.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO - (ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A)

21 e 22/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1051662-19.2019.8.26.0002 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). 
VANESSA SFEIR, na forma da Lei, etc. FAZ SABER ao corréu Rogério Maciel Soares, CPF 
034.704.838-25 que, Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urba-no do Estado de São Paulo 
- CDHU, lhe ajuizou ação de Reintegração/Manutenção de Posse, objetivando a Rescisão de Contrato 
Cumulada com Reintegração de Posse do imóvel situado à Rua Cedro Rosa, NR:65 - P:02 AP:01, Ca-
pão Redondo, Conjunto Habitacional SP (Campo Limpo B3), (SH4 - ICMS) São Paulo-SP, CEP 05885-
400, alegando que os réus descumpriram o contrato entabulado entre as partes, caracterizando ina-
dimplência financeira e ocupação irregular do imóvel. A autora requereu a rescisão do contrato e a con-
sequente reintegração de posse. Estando o corréu supramencionado em local ignorado, foi deferida 
sua citação por edital, para que no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste o feito, sob 
pena de presumirem-se ver-dadeiros os fatos alegados. Em caso de revelia, será nomeado curador es-
pecial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de outubro de 2021. 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do  
PROC. Nº 0005437-28.2021.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda Pública/
Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Emílio Migliano Neto, na forma da Lei, etc. Edital para conhecimento de Terceiros, extraído dos 
autos do Cumprimento de Sentença (0005437-28.2021.8.26.0053) - Processo principal 1031359-30.2016.8.26.0053, com prazo de 10 
dias. O Dr. Emílio Migliano Neto, Juiz de Direito da 7ª Vara de Fazenda Pública - Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes. Faz Saber a 
todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa que, perante este Juízo e Cartório, é promovida 
uma Ação de Desapropriação requerida pela Prefeitura Municipal de São Paulo contra Condomínio Edifício Workspace Moema,  
CNPJ 10.429.663/0001-80, objetivando a desapropriação de 31,52m², referente a parte da áreas comum do imóvel situado na  
Rua Araguari, nº 817 - CJ 15 e 1 VG Moema, São Paulo/SP. Contestada a ação, foi recusa a oferta. E para levantamento dos  
depósitos efetuados e/ou a serem efetuados, foi determinada a expedição do presente edital com o prazo de 10 (dez) dias a contar 

publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de junho de 2021.                B 20 e 21/10

EDITAL DE CITAÇÃO - Prazo 20 (vinte) dias. processo nº 0188146-70.2010.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 13ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). TONIA YUKA KOROKU, na forma da Lei, etc.  
FAZ SABER a ADHEMAR DE BARROS NETO, RG 5440117, CPF 059.491.418-30, que Trendbank S/A Banco de 
Fomento, ajuizou uma ação de Execução de Título Extrajudicial, tendo como coexecutados Lr Representação Comercial 
S/S Ltda e Outro, para cobrança de 10.679.092,71 (janeiro/2020), referente ao inadimplemento do Instrumento Particular 
de Cessão de Crédito. Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, 
pague o débito atualizado ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 
30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em  

ser convertido em penhora o arresto efetuado sobre a embarcação Bl, inscrição nº 403M2001006431 e a embarcação 
Flacha, inscrição nº 403M2003004772, presumindo-se aceitos os fatos, sendo nomeado curador especial em caso de 

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.
CNPJ 07.682.638/0001-07-NIRE 35.300.326.032 - Companhia Fechada

Ata da Assembleia Geral Extraordinária em 28.09.2021
1. Data, Hora e Local: 28.09.2021, às 11h00, na sede da Concessionária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A. 
(“Companhia”), na Rua Heitor dos Prazeres, 320, Vila Sônia, São Paulo/SP. 2. Presença: Acionistas representando a 
totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei 6.404/76 
(“LSA”). 3. Convocação: Dispensados os avisos em face da presença das Acionistas detentoras da totalidade do 
capital social da Companhia, nos termos do § 4º, do artigo 124 da LSA. 4. Mesa: Presidente: Luís Augusto Valença de 
Oliveira e Secretário: Roberto Vollmer Labarthe. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre a celebração de aditivo contratual 
com terceiro. 6. Deliberações: As Acionistas detentoras da totalidade do capital social da Companhia, após debates 
e discussões, por unanimidade de votos, aprovaram: 6.1. A lavratura da presente ata sob a forma de sumário, como 
faculta o artigo 130, § 1º, da LSA; 6.2. Conforme atribuição prevista no artigo 6º, inciso (xii) do Estatuto Social da 
Companhia, a celebração do 1º Aditivo ao Contrato CCRACT-VQ-4600036494/2017, a ser fi rmado pela Companhia 
com a Hyundai Rotem Brasil e Comércio de Trens Ltda., referente a prestação de serviços de manutenção sob 
demanda de peças e equipamentos dos trens, conforme demais termos e condições apresentados nesta assembleia. 
7. Encerramento: Nada mais a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após 
lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, MP 
2.200-2/2001, e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020. São Paulo/SP, 28.09.2021. Assinaturas: 
Luís Augusto Valença de Oliveira, Presidente da Mesa e, Roberto Vollmer Labarthe, Secretário. Acionistas: (1) CCR 
S.A., pelo Sr. Luís Augusto Valença de Oliveira; (2) Ruasinvest Participações S.A., pelos Srs. Paulo José Dinis Ruas 
e Ana Lúcia Dinis Ruas Vaz; e (3) Mitsui & CO., LTD., pelo Sr. Mitsuhiko Okubo. Certifi co que a presente ata é cópia 
fi el do original lavrado em Livro próprio. Luís Augusto Valença de Oliveira - Presidente da Mesa - Assinado com 
certifi cado digital ICP Brasil, Roberto Vollmer Labarthe - Secretário - Assinado com certifi cado digital ICP Brasil. 
JUCESP 504.753/21-6 em 15.10.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

SERASA S.A.
CNPJ/MF nº 62.173.620/0001-80 - NIRE Nº 35.300.06256-6

Conselho de Administração Ata de 22 de Setembro de 2021
Aos 22 de setembro de 2021, reuniu-se às 14h00, o Conselho de Administração da Serasa S.A., com a presença, por confe-
rência telefônica, dos Conselheiros Srs. Valdemir Bertolo, Inacio Lopes da Silva Junior, Darryl Scott Gibson e José Luiz Teixei-
ra Rossi, e dos Conselheiros Kerry Lee Williams e Lloyd Mark Pitchford, que antecipadamente manifestaram o seu voto,  para 
deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: i) votar a distribuição de dividendos intercalares referentes ao período de abril a 
junho de 2021 e, se for o caso, seu pagamento; (ii) consignar a renúncia do Sr. Alberto Wagner Teixeira Campos ao cargo de 
Diretor Estatutário; (iii) consignar a nova composição da Diretoria Estatutária da Serasa S.A.; e (iv) outros assuntos de inte-
resse geral da Companhia. Assumiu a presidência dos trabalhos o Conselheiro Sr. Valdemir Bertolo, com a anuência de to-
dos os Conselheiros presentes. Deliberados e colocados em votação os itens da ordem do dia, os Conselheiros aprovaram, 
por unanimidade de votos: (i) a proposta de distribuição de dividendos intercalares referentes ao período de abril a junho 
de 2021, expressa na “Proposta de Declaração de Dividendos Intercalares e Pagamento de Dividendos Intercalares”, elabo-
rada pela Diretoria da Companhia, datada de 13 de setembro de 2021; (ii) a consignação da renúncia do Sr. Alberto Wag-
ner Teixeira Campos, em 18 de agosto de 2021, ao cargo de Diretor Estatutário da Serasa S.A.; (iii) a ratifi cação da compo-
sição da Diretoria da Companhia, a qual passa a ser composta pelo Sr. Valdemir Bertolo, designado Diretor-Presidente, bem 
como pelos Srs. Inacio Lopes da Silva Júnior, Rodrigo José Sanchez e Sergio Souza Fernandes Junior, designados Diretores. 
Não havendo outros assuntos de interesse geral da Companhia a tratar, o Conselheiro Sr. Valdemir Bertolo ofereceu a pala-
vra para quem dela quisesse fazer uso. Não havendo outras manifestações, agradeceu aos Senhores Conselheiros o com-
parecimento e encerrou a sessão, lavrando-se esta ata, que lida e achada conforme, é assinada por todos. Arquivados os do-
cumentos referentes à presente Reunião do Conselho de Administração na sede da Companhia. Os trabalhos foram secre-
tariados pela Sr. Alfred Schmitke Azevedo. Mesa: Valdemir Bertolo - Presidente; Alfred Schmitke Azevedo - Secretário. Con-
selheiros votantes: Srs. Valdemir Bertolo, Kerry Lee Williams, José Luiz Teixeira Rossi, Darryl Scott Gibson, Lloyd Mark 
Pitchford e Inacio Lopes da Silva Junior - Conselheiros. Certifi co que esta é a cópia fi el da ata lavrada em livro próprio. Al-
fred Schmitke Azevedo - Secretário. JUCESP nº 497.492/21-0 em 14.10.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EBM INCORPORAÇÕES LTDA.
CNPJ/ME nº 03.025.881/0001-93 - NIRE nº 352.149.122-98

Extrato da 4ª Alteração do Contrato Social e Resolução dos Sócios
Pelo presente instrumento particular: (1) EBM Desenvolvimento Urbano e Incorporações S.A., com sede na Cidade 
de SP/SP, CNPJ/ME 20.376. 370/0001-35, neste ato representado por seu administrador, o Sr. Bento Odilon Moreira 
Filho, RG 1.462.314 SSP/GO e CPF/ME 440.288.571-04, (“EBM S.A”); (2) Bento Odilon Moreira Filho, RG 1.462.314 
SSP/GO e CPF/ME 440.288.571-04, e (3) Ana Célia Carvalho de Barros Amorim, RG 1.607.706 SSP/GO e CPF/
ME 491.521.061-87,  na qualidade de sócias representando a totalidade do capital social da EBM Incorporações 
Ltda., têm entre si justo e contratado alterar o Contrato Social da Sociedade, procedendo da seguinte forma, 1. Cessão 
de Quotas:  1.1 Com a expressa anuência da sócia Ana Célia Carvalho De Barros Amorim, que inequivocamente 
renuncia ao seu direito de preferência, o sócio Bento Odilon Moreira Filho, neste ato retira-se da Sociedade mediante 
cessão onerosa de 1.000 quotas representativas do capital social da Sociedade, totalmente subscritas e integralizadas, 
livres e desembaraçadas de quaisquer débitos, encargos, ônus ou gravames de qualquer natureza, com todos os seus 
respectivos direitos e obrigações, com valor total nominal de R$ 1.000,00, à sócia EBM S.A., acima qualificada. 
1.2 Com a expressa anuência do sócio Bento Odilon Moreira Filho, que inequivocamente renuncia ao seu direito de 
preferência, a sócia Ana Célia Carvalho De Barros Amorim neste ato retira-se da Sociedade mediante cessão onerosa 
de 1.000 quotas representativas do capital social da Sociedade, totalmente subscritas e integralizadas, livres e 
desembaraçadas de quaisquer débitos, encargos, ônus ou gravames de qualquer natureza, com todos os seus 
respectivos direitos e obrigações, com valor total nominal de R$ 1.000,00, à sócia EBM S.A., acima qualificada. 
1.3 A Sociedade, a EBM S.A, o Bento Odilon Moreira Filho e a Ana Célia Carvalho De Barros Amorim, outorgam-se, 
neste ato, a mais ampla, plena, rasa, geral, irrevogável e irretratável quitação em relação às cessões de quotas ora 
avençadas, para mais nada reclamarem umas das outras, no presente ou no futuro, a qualquer título. 2. Cisão Parcial, 
Incorporação de Acervos Cindidos e Protocolo e Justificação: 2.1 A EBM S.A. aprova, nos termos do Artigo 229 
da Lei 6.404/76, a proposta de cisão parcial da (i) EBM Incorporações Centro Oeste Ltda., com sede Cidade de 
Goiânia/GO, CNPJ/ME  21.121.949/0001-10 e NIRE 5220339288-7 (“EBM Centro Oeste”) e da (ii) EBM Incorporações 
SP Ltda., sede na Cidade SP/SP, CNPJ/ME 21.121.949/0001-10 e NIRE 35.228.923/23-8 (“EBM SP” e, em conjunto 
com a EBM Centro Oeste, “Sociedades Segregadas”), com a subsequente versão das respectivas parcelas cindidas 
de seu patrimônio líquido para a Sociedade, nos termos dos Protocolos de Cisão Parcial (conforme abaixo definido) 
(“Cisão e Incorporação”) 2.2 Resolve a EBM S.A. aprovar, ainda, o (i) “Protocolo e Justificação de Cisão Parcial da 
EBM Incorporações Centro Oeste Ltda. com Versão da Parcela Cindida para a EBM Incorporações Ltda.”, celebrado 
em 31/08/2021 entre os administradores da Sociedade e da EBM Centro Oeste, o qual estabelece os termos e condições 
da Cisão Parcial desta última (“Protocolo de Cisão Parcial CO”) e (ii) “Protocolo e Justificação de Cisão Parcial da 
EBM Incorporações SP Ltda. com Versão da Parcela Cindida para a EBM Incorporações Ltda.”, celebrado em 31/08/2021 
entre os administradores da Sociedade e da EBM SP, o qual estabelece os termos e condições da Cisão Parcial desta 
última (“Protocolo de Cisão Parcial SP”, e em conjunto com Protocolo de Cisão Parcial CO, “Protocolos de Cisão 
Parcial”), ambos elaborados com base nos artigos 224, 225, 227 e 229 da Lei 6.404/76, conforme alterada, e nos 
artigos 1.116 e 1.117 da Lei 10.406/2002, conforme alterada. Os Protocolos de Cisão Parcial passam a fazer parte 
integrante deste instrumento para todos os fins de direito como Anexo I e Anexo II. 2.3 Adicionalmente, a EBM S.A. 
decide: 2.3.1 Ratificar a contratação e nomeação dos peritos (i) Lucas Alkmin Simões, RG 3745009, CPF/ME 
000.117.871-71, CRC-GO 022200/O-5; (ii) Suelen Centeno de Faria, RG 4756692, CPF/ME 000. 009.152.171-80, 
CRC-GO 022256/O-0; e (iii) Bruno Leonardo Nascimento da Silva Cardeal, RG 4181892, CPF/ME 984.450.061-34, 
CRC-GO 025233/O-0 (“Avaliadores”), como os contadores responsáveis pela elaboração (i) do laudo de avaliação a 
valor contábil do acervo cindido da EBM Centro Oeste, o qual será vertido para a Sociedade (“Laudo CO”); e (ii) do 
laudo de avaliação a valor contábil do acervo cindido da EBM SP, o qual será igualmente vertido para a Sociedade 
(“Laudo SP”, e em conjunto com o Laudo CO, “Laudos”), ambos na data base de 30/06/2021, conforme Protocolos 
de Cisão Parcial; e 2.3.2 Aprovar, sem ressalvas, (i) o Laudo CO, cuja cópia consta como Anexo 3.2 do Protocolo de 
Cisão Parcial CO e (ii) o Laudo SP, cuja cópia consta como Anexo 3.2 do Protocolo de Cisão Parcial SP, ambos 
preparados pelos Avaliadores na data base de 30/06/2021, de acordo com os balanços patrimoniais preparados pela 
administração das Sociedades Segregadas, segundo os quais os acervos líquidos cindidos a serem trans feridos, e, 
consequentemente incorporados pela Sociedade, equivalem a R$ 98.725.118,94, sendo (x) R$ 78.975.165,35 referentes 
ao acervo líquido cindido da EBM Centro Oeste (“Acervo Cindido CO”) e (y) R$ 19.749.953,59 referentes ao acervo 
líquido cindido da EBM SP (“Acervo Cindido SP”, e em conjunto com o Acervo Cindido CO, os “Acervos Cindidos”). 
2.3.3 Esclarece a EBM S.A. que a Cisão e Incorporação não acarretará aumento do capital social da Sociedade tendo 
em vista que (i) com a efetivação da Cisão e Incorporação, a parcela dos investimentos da Sociedade nas Sociedades 
Segregadas serão proporcionalmente cancelados e substituídos pelos ativos e passivos que compõem os Acervos 
Cindidos, os quais serão absorvidos pela Sociedade; (ii) a Sociedade é a titular da totalidade das quotas representativas 
do capital social das Sociedades Segregadas; (iii) por força da aplicação do método da equivalência patrimonial, o 
valor contábil dos investimentos da Sociedade nas Sociedades Segregadas correspondem ao valor do patrimônio 
líquido da EBM Centro Oeste e da EBM SP; e (iv) a Cisão e Incorporação não implicará qualquer incremento do 
patrimônio líquido da Sociedade. 2.3.4 A EBM S.A., por fim, autoriza a administração da Sociedade a praticar todos 
os atos e a assinar todos os documentos necessários à implementação e efetivação da Cisão e Incorporação. 3. 
Consolidação do Contrato Social: 3.1 Tendo em vista as deliberações acima, a única sócia resolve consolidar o 
Contrato Social que, já incluídas as alterações pertinentes, passa a vigorar com a nova redação constante do Anexo 
III ao presente instrumento. SP, 31/08/2021. Sócia: EBM Desenvolvimento Urbano e Incorporações S.A. Por: Bento 
Odilon Moreira Filho. JUCESP - 476.150/21-8 em 01/10/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Thalassius A042.21 Participações S.A.
CNPJ em Constituição

Ata da Assembleia Geral de Constituição
Data/Hora/Local: 10/05/2021, às 10:00 horas, na Rua Pais Leme, 215, Sala 1410, São Paulo/SP. Presença: Os subscritores da totalidade do 
capital social. Mesa/Convocação: Presidente - Fábio Guimarães Corrêa Meyer; Secretária -  Graziela Marques Conde. Dispensada a convocação, 
consoante o disposto no §4º do artigo 124 da Lei 6.404/76. Deliberações: “Aprovadas por unanimidade” - (i) a constituição da Companhia; (ii) o 
Capital Social Inicial da Companhia no montante de R$ 500,00 em moeda corrente do país, dividido em 500 ações, sendo todas ordinárias nomi-
nativas e sem valor nominal, tendo sido integralizados R$ 50,00 neste ato, em moeda corrente nacional, sendo R$ 25,00 integralizados pela  Stig-
ma Holdings Participações Ltda., CNPJ/ME  nº 35.152.346/0001-90, JUCESP/NIRE nº 35235664773, neste ato representada por sua administra-
dora, Graziela Marques Conde, e R$ 25,00 integralizados por  Kappa Holdings Participações Ltda.,  CNPJ/ME nº 35.144.957/0001-96, JUCESP/
NIRE nº 35235663955, neste ato representada por sua administradora, Graziela Marques Conde, tudo de acordo com os Boletins de Subscrição 
(Anexo II) que se encontra a disposição na sede da Companhia, de forma que os R$ 450,00 remanescentes do capital social serão integralizados 
no prazo de 24 meses a contar desta data; (iii) o projeto do Estatuto Social da Companhia, a reger-se segundo o Estatuto Social cuja; (iv) a 
eleição dos membros da Diretoria da Companhia, com mandato até a realização da primeira AGO, passando a Companhia a ter os seguintes Di-
retores, sem designação específi ca: (a) Fábio Guimarães Corrêa Meyer, RG nº 26.674.688-3 SSP/SP e CPF/ME nº 166.927.748-88; e (b) Graziela 
Marques Conde, RG nº 44.422.927-9 SSP/SP e CPF/ME nº 231.345.468-17. Os diretores declaram estarem totalmente desimpedidos, nos termos 
do artigo 147 da Lei das Sociedades por Ações, para o exercício de suas funções, em especial sob as penas da Lei, que não estão impedidos 
por lei de exercerem a administração da Companhia e nem condenados ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que tempora-
riamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia 
popular, contra o sistema fi nanceiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a pro-
priedade; e (v) aceitar a renúncia dos diretores ao recebimento de remuneração da Companhia. Encerramento: Nada mais a tratar, lavrou-se 
a presente ata que, depois de lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos presentes. São Paulo, 10/05/2021. Mesa: Fábio Guimarães 
Corrêa Meyer - Presidente; Graziela Marques Conde - Secretária. Visto da Advogada: Rachel de Oliveira Villa Nova Conceição - OAB/SP 363.776.
JUCESP/NIRE nº 3530056986-5 em 01/06/2021. Estatuto Social - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração - Artigo 1º - Tha-
lassius A042.21 Participações S.A. é uma sociedade anônima que rege-se por este Estatuto Social e pelas demais disposições legais que lhe 
forem aplicáveis. Artigo 2º - A Companhia tem sede em São Paulo/SP, na Rua Pais Leme, 215, Sala 1410, Caixa Postal CP/EP A042.21, Pinheiros, 
CEP 05424-150, podendo abrir fi liais, agências ou escritórios por deliberação da Diretoria. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto social a 
participação em outras sociedades, como sócia ou acionista, no país ou no exterior (“holding”). Artigo 4º - A Companhia terá prazo indeter-
minado de duração. Capítulo II - Do Capital - Artigo 5º - O capital social é de R$ 500,00, representado por 500 ações, sendo todas ordinárias 
nominativas, sem valor nominal. §1º - Cada ação corresponde a um voto nas deliberações sociais. §2º - As ações provenientes de aumento de 
capital serão distribuídas entre os acionistas, na forma da lei, no prazo que for fi xado pela assembleia que deliberar sobre o aumento de capital. 
§3º - Mediante aprovação de acionistas representando a maioria do capital social, a Companhia poderá adquirir as próprias ações para efeito 
de cancelamento ou permanência em tesouraria, sem diminuição do capital social, para posteriormente aliená-las, observadas as normas legais 
e regulamentares em vigor. Capítulo III - Da Assembleia Geral - Artigo 6º - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 04 primeiros 
meses após o encerramento do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. §1º - A Assembleia Geral 
será presidida por acionistas ou diretor eleito no ato, que convidará, dentre os diretores ou acionistas presentes, o secretário dos trabalhos.
§2º - As deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, ressalvadas as exceções previstas em lei e sem prejuízo do disposto 
neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria absoluta de votos, não computando o voto em branco. Capítulo IV - Da Administração -
Artigo 7º - A administração da Companhia será exercida por uma Diretoria, composta de 02 a 05 membros, todos com a designação de direto-
res, podendo ser acionistas ou não, residentes no país, eleitos anualmente pela Assembleia Geral, permitida a reeleição. Vencido o mandato, os 
diretores continuarão no exercício de seus cargos, até a posse dos novos diretores eleitos. §1º - Os diretores fi cam dispensados de prestar caução 
e seus honorários serão fi xados pela Assembleia Geral que os eleger. §2º - A investidura nos cargos far-se-á por termo lavrado no livro próprio. 
Artigo 8º - No caso de impedimento ocasional de um diretor, suas funções serão exercidas por qualquer outro diretor, indicado pelos demais. 
No caso de vaga, o indicado deverá permanecer no cargo até a eleição e posse do substituto pela Assembleia Geral. Artigo 9º - A Diretoria 
tem amplos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, podendo praticar todos os atos necessários para gerenciar a Companhia 
e representá-la perante terceiros, em juízo ou fora dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais federais, estaduais 
ou municipais; exercer os poderes normais de gerência, assinar documentos, escrituras, contratos e instrumentos de crédito; emitir e endossar 
cheque; abrir, operar encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou 
em parte, bens móveis ou imóveis. Artigo 10º - A representação da Companhia em juízo ou fora dele, assim como a prática de todos os atos 
referidos no artigo nono competem a qualquer diretor, agindo isoladamente, ou a um ou mais procuradores, na forma indicada nos respectivos 
instrumentos de mandato. A nomeação de procurador(es) dar-se-á pela assinatura de qualquer diretor, devendo os instrumentos de mandato 
especifi carem os poderes conferidos aos mandatários e serem outorgados com prazo de validade não superior a 12 meses, exceto em relação 
às procurações “ad judicia”, as quais poderão ser outorgadas por prazo indeterminado. §Único - Dependerão de aprovação de acionistas re-
presentando a maioria do capital social, a prestação de avais, fi anças e outras garantias em favor de terceiros. Artigo 11º - Compete à Diretoria 
superintender o andamento dos negócios da Companhia, praticando os atos necessários ao seu regular funcionamento. Capítulo V - Conselho 
Fiscal - Artigo 12º - A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente que, quando instalado, deverá ser composto 
de, no mínimo, 03 e, no máximo, 05 membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não. §Único - Os membros do Conselho 
Fiscal serão eleitos pela AGO para um mandato de 01 ano, permitida a reeleição. Capítulo VI - Disposições Gerais - Artigo 13º - O exercício 
social da Companhia coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Quando do encerramento do exercício social, a 
Companhia preparará um balanço patrimonial e as demais demonstrações fi nanceiras exigidas por Lei. Artigo 14º - Os lucros apurados em cada 
exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação da Diretoria, depois de ouvido o Conselho Fiscal, quando 
em funcionamento, e depois de feitas as deduções determinadas em Lei. Artigo 15º - Mediante decisão de acionistas representando a maioria 
do capital social, a Companhia poderá preparar balanços periódicos a qualquer momento, a fi m de determinar os resultados e distribuir lucros 
em períodos menores. Artigo 16º - A Companhia distribuirá, como dividendo obrigatório em cada exercício social, o percentual mínimo de 2%. 
Os acionistas poderão, no entanto, deliberar de forma unânime, em assembleia geral, pela distribuição de um percentual maior. Artigo 17º -
A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, com o quórum de acionistas representan-
do a maioria do capital social, a qual determinará a forma de sua liquidação, elegerá os liquidantes e fi xará a sua remuneração. Artigo 18º - Qual-
quer ação entre os acionistas ou deles contra a Companhia, baseada neste Estatuto Social, será proposta no foro da Comarca de São Paulo/SP.

TIBAGI PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS S.A.
CNPJ/ME nº 27.524.524/0001-38 - NIRE 3530051249-9

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 15 DE OUTUBRO DE 2021
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 15 de outubro de 2021, às 13:00 horas, na sede social da Tibagi Participações e Investimen-
tos S.A., localizada na Rua Jeronimo da Veiga, 45, Conj. 91, 92, 93 e 94, Jd. Europa, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 
04536-000 (“Companhia). 2. Convocação e Instalação: Presente a acionista representando a totalidade do capital social, conforme 
assinaturas constantes no “Livro de Presença de Acionistas”, arquivado na sede social da Companhia. Em razão do comparecimento 
da única acionista da Companhia, foi dispensada a publicação do edital de convocação, nos termos do artigo 124, § 4º da Lei 6.404/76 
(“Lei das S.A.”). 3. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Walter Nunes Seijo Neto, que convidou o Sr. Antônio Walter dos 
Santos Pinheiro Filho para secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a redução do capital social da Companhia, no valor de 
R$ 16.100.000,00 (dezesseis milhões e cem mil reais) (“Redução de Capital”); (ii)  a alteração do caput do artigo 5º do Estatuto Social 

(iii) a reforma integral do Estatuto Social da Companhia, mediante alteração, 
inclusão, exclusão e renumeração de artigos, incisos, parágrafos e alíneas, bem como sua consolidação; e (iv) a autorização para a 
Diretoria da Companhia praticar todos os atos necessários à implementação das deliberações aprovadas. 5. Deliberações: Instalada 
a Assembleia e procedida à leitura da Ordem do Dia, a acionista detentora da totalidade das ações, por unanimidade de votos e sem 
quaisquer ressalvas, tomaram as seguintes deliberações: 5.1. Aprovar a Redução de Capital, de modo que o capital social da Com-
panhia será reduzido em R$ 16.100.000,00 (dezesseis milhões e cem mil reais), passando dos atuais R$ 65.344.567,73 (sessenta e 
cinco milhões, trezentos e quarenta e quatro mil, quinhentos e sessenta e sete reais e setenta e três centavos) para R$ 49.244.567,73 
(quarenta e nove milhões, duzentos e quarenta e quatro mil, quinhentos e sessenta e sete reais e setenta e três centavos). 5.1.1. 
Consignar que a Redução de Capital não acarretará o cancelamento de ações de emissão da Companhia, mantendo-se inalterado o 
número total de ações em que se divide o capital social da Companhia. 5.1.2. Consignar que a Redução de Capital foi aprovada uma 
vez que o atual valor do capital social é excessivo em relação ao objeto social da Companhia, nos termos do artigo 173 da Lei das S.A.. 
5.1.3. Consignar que a Redução de Capital será implementada com a restituição, à acionista da Companhia, de parte do valor de suas 

presente Assembleia (“Prazo de Oposição”), sem que ocorra a oposição de credores ou, caso haja oposição, mediante comprovação do 
5.1.4. Con-

signar que a restituição à acionista do montante relativo à Redução de Capital será paga pela Companhia em até 10 dias úteis a contar 
do transcurso do Prazo de Oposição, e não estará sujeita a correção monetária. 5.1.5. Consignar que, mediante o efetivo pagamento 
da restituição à acionista do montante relativo à Redução de Capital, a acionista e a Companhia se outorgam a mais ampla, plena e 
geral quitação com relação à Redução de Capital, para mais nada reclamarem uma das outras, a qualquer tempo, a esse título, em 
juízo ou fora dele. 5.2. Tendo em vista a aprovação da Redução de Capital, aprovar a alteração do caput do artigo 5º do Estatuto Social 
da Companhia, que passará a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5º – O capital social é de R$ 49.244.567,73 (quarenta e 
nove milhões, duzentos e quarenta e quatro mil, quinhentos e sessenta e sete reais e setenta e três centavos) dividido em 55.132.698 
(cinquenta e cinco milhões cento e trinta e dois mil seiscentos e noventa e oito) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor 
nominal.” 5.3. Aprovar a reforma integral do Estatuto Social da Companhia, mediante alteração, inclusão, exclusão e renumeração de 

5.4. 
Autorizar a Diretoria da Companhia, observadas as disposições legais e o disposto no Estatuto Social da Companhia, a praticar todos 
e quaisquer atos necessários à implementação das deliberações aprovadas nesta Assembleia. 6. Encerramento: Nada mais havendo 
a ser tratado, foi declarada encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente ata, que lida e achada conforme, foi assinada por 
todos os presentes. São Paulo, 15 de outubro de 2021. 7. Assinaturas: Mesa: Walter Nunes Seijo Neto – Presidente; Antônio Walter dos 
Santos Pinheiro Filho – Secretário. Acionista Presente: Hidropar - Hidroenergia Participações S.A., representada por seus Diretores, 
Walter Nunes Seijo Neto e Antônio Walter dos Santos Pinheiro Filho.
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Insuficiência para cumprir regra
 de ouro cai para R$ 93,9 bilhões
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Por maioria de votos, o Su-
premo Tribunal Federal (STF)
julgou na quarta-feira (20) in-
constitucionais dispositivos da
Reforma Trabalhista de 2017
que determinaram o pagamen-
to de honorários periciais e su-
cumbenciais por beneficiários
da justiça gratuita.

Pelo entendimento, os dis-
positivos limitaram o acesso à
assistência judicial gratuita ao
possibilitar que pessoas consi-
deradas pobres possam ter que
arcar com os custos de perícias
que são realizadas em proces-
sos trabalhistas, além de pagar
honorários advocatícios da ou-
tra parte litigante no caso de
perda da causa.

O julgamento da questão
começou em 2018 e, após vári-
os adiamentos, foi finalizado
nesta quarta-feira. A ação que
motivou a decisão foi uma das
primeiras protocoladas pela
Procuradoria-Geral da Republi-
ca (PGR) para contestar as alte-
rações feitas pela reforma na
Consolidação das Leis do Tra-
balho (CLT).

Ao julgar a ação direta de
inconstitucionalidade, o Supre-
mo concordou com os argu-

STF derruba artigos
da reforma trabalhista

que restringiam
gratuidade

mentos apresentados pela pro-
curadoria e considerou incons-
titucionais os artigos 790-B e
791-A da CLT.

Os dispositivos definiram
situações em que a parte su-
cumbente deve arcar com os
custos do processo, como pe-
rícias e honorários de advoga-
dos, mesmo que seja benefici-
ária da justiça gratuita. O texto
também prevê que os custos
poderão ser pagos pelo bene-
ficiário no caso de ganho de
causa em outro processo tra-
balhista.

Contudo, no mesmo julga-
mento, os ministros decidiram
manter a validade do artigo 844,
que também foi questionado
pela PGR. O dispositivo prevê
que os custos processuais de-
vem ser pagos pela parte que
faltar sem justificativa a audi-
ência do processo, mesmo se
tratando de beneficiário da jus-
tiça gratuita.

O benefício de gratuidade
na Justiça trabalhista é conce-
dido ao cidadão que tem salá-
rio igual ou inferior a 40% do
teto de benefícios do INSS,
que é de R$ 6.433,57. (Agen-
cia Brasil)

A insuficiência de recursos
para cumprir a regra de ouro –
espécie de teto para a emissão
de títulos da dívida pública –
caiu de R$ 164 bilhões para R$
93,9 bilhões. A nova estimativa
consta de ofício enviado na
quarta-feira (20) pelo Ministé-
rio da Economia ao Congresso
Nacional.

O ofício alterou o Projeto de
Lei do Congresso Nacional 9/
2021, enviado em junho e que
tramita na Comissão Mista de
Orçamento. O projeto pede a
abertura de crédito suplemen-
tar para que o governo emita tí-
tulos da dívida pública e garan-
ta despesas como o pagamento
de aposentadorias, pensões,
salários do funcionalismo e be-
nefícios sociais.

Segundo o Ministério da
Economia, a redução da estima-
tiva em R$ 70,1 bilhões foi pos-
sível por causa do excesso de
arrecadação neste ano, motiva-
da pela recuperação da econo-
mia. Os esforços de ajuste fis-
cal, com redução de alguns gas-
tos obrigatórios, também con-
tribuíram para a diminuição da
insuficiência da regra de ouro.

Originalmente, o Orçamento
de 2021 previa R$ 453,7 bilhões
em emissão de títulos da dívida
pública condicionados à auto-
rização do Congresso. Em ju-
nho, o valor tinha caído para R$
164 bilhões por causa do cres-
cimento da arrecadação neste
ano e de medidas como a devo-
lução de títulos públicos do
Banco Nacional de Desenvol-

vimento Econômico e Social
(BNDES) para o Tesouro Naci-
onal.

“Acompanhando a retomada
econômica e os esforços de au-
mento de arrecadação e redução
das despesas obrigatórias ao
longo deste exercício, o montan-
te de dotações condicionadas
foi reduzido a R$ 93,9 bilhões –
o que corresponde a 20% do ori-
ginalmente previsto no PLOA
[Projeto da Lei Orçamentária
Anual]”, destacou o Ministério
da Economia em nota.

Os gastos que ainda depen-
dem de aprovação da maioria
absoluta do Congresso para se-
rem financiados por títulos da
dívida pública são o pagamen-
to de benefícios do Instituto
Nacional do Seguro Social

(INSS) em novembro e dezem-
bro deste ano. O ofício ressalta
que a aprovação dos R$ 93,9
bilhões é “imprescindível para
fazer frente a essas despesas
obrigatórias, uma vez que não
há certeza sobre a disponibili-
dade de excessos de arrecada-
ção até o final do exercício para
tanto”.

Instituída pelo Artigo 167 da
Constituição, a regra de ouro es-
tabelece que o governo só pode
emitir dívida pública para rolar
(renovar) a própria dívida ou para
cobrir despesas de capital, como
investimentos em obras públicas
e amortizações. Para cobrir gas-
tos correntes, como os citados
anteriormente, o governo preci-
sa pedir autorização do Congres-
so.  (Agencia Brasil)

Relatório de Renan Calheiros sobre CPI
da Pandemia pede 68 indiciamentos

O relatório final da Comis-
são Parlamentar de Inquérito
(CPI) da Pandemia do Senado,
apresentado na quarta-feira (20)
pelo senador Renan Calheiros
(MDB-AL), tem  mais 1,1 mil
páginas, divididas em 16 capí-
tulos e 29 tipos penais aponta-
dos. O texto, que será votado
pelo colegiado na próxima ter-
ça-feira (26), pede o indiciamen-
to de 66 pessoas e de duas em-
presas. Uma delas é a Precisa
Medicamentos, que interme-
diou a negociação de um con-
trato que acabou cancelado
pelo Ministério da Saúde para
a aquisição de 20 milhões de
doses da vacina indiana Cova-

xin. A outra é a VTClog, contra-
tada pelo Ministério da Saúde
para cuidar da logística da dis-
tribuição de vacinas e insumos
contra a covid-19, que também
é suspeita de irregularidades.

Entre os nomes da lista es-
tão o do presidente da Repúbli-
ca, Jair Bolsonaro, e de quatro
ministros: Marcelo Queiroga
(Saúde), Onyx Lorenzoni (Tra-
balho e Previdência), Wagner
Rosário (Controladoria-Geral da
União) e Walter Braga Netto
(Defesa). Constam ainda, entre
as sugestões de indiciamento,
os ex-ministros Ernesto Araújo
(Relações Exteriores) e Eduar-
do Pazuello (Saúde). Entre os

parlamentares, a lista traz os de-
putados federais Ricardo Bar-
ros (PP-PR), líder do governo
na Câmara, Osmar Terra (MDB-
RS), Carla Zambelli (PSL-SP),
Bia Kicis (PSL-DF) e Carlos Jor-
dy (PSL-RJ), além de três filhos
do presidente, o deputado fe-
deral Eduardo Bolsonaro (PSL-
SP), o senador Flávio Bolsona-
ro (Patriotas-RJ) e o vereador
pelo Rio de Janeiro Carlos Bol-
sonaro (Republicanos).

Também figuram no rol de
pedidos de indiciamentos Lu-
ciano Hang, Otávio Fakhoury,
Carlos Wizard, além da médica
Nise Yamaguchi e do virologis-
ta Paolo Zanotto, todos nomes

apontados como sendo de in-
tegrantes de um gabinete para-
lelo de aconselhamento do pre-
sidente na pandemia.

No parecer, o presidente Jair
Bolsonaro é responsabilizado
pela prática de nove crimes: epi-
demia com resultado morte; in-
fração de medida sanitária pre-
ventiva; charlatanismo, incita-
ção ao crime; falsificação de
documento particular; emprego
irregular de verbas públicas;
prevaricação; crimes contra a
humanidade; e crimes de res-
ponsabilidade (violação de di-
reito social e incompatibilidade
com dignidade, honra e decoro
do cargo).
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SANTO ALPHEGE PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/ME nº 12.125.313/0001-55 - NIRE 35.300.439.198

Assembleia Geral Ordinária - Edital de Convocação - Tendo em vista a não instalação da AGO prevista para 
ocorrer em 31/05/2021 por falta de quórum, ficam os srs. acionistas da Santo Alphege Participações S.A. 
(“Companhia”) convocados a participarem da AGO, que será realizada em 03/11/2021, em 1ª convocação às 9h, 
e em 2ª convo cação às 10h, na sede social da Companhia, em Barueri, SP, na Rua Francisco de Melo Palheta, 
327, sala 04, Bairro Jardim dos Camargos, CEP 06410-120, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 
(i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras acompanhadas 
do relatório da administração relativas ao exercício social findo em 31/12/2020; (ii) deliberar sobre a destinação do 
lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos do exercício social findo em 31/12/2020; (iii) eleger os 
diretores da Companhia; e (iv) fixar a remuneração global anual dos diretores da Companhia. Informações Gerais: 
Estão à disposição dos acionistas, na sede da Companhia, os documentos que se refere o artigo 133, da Lei 
6.404/1976, relativos ao exercício findo em 31/12/2020. Barueri, 21/10/2021. Diretoria.        (21, 22 e 23/10/2021)

SANTO ALPHEGE PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/ME nº 12.125.313/0001-55 - NIRE 35.300.439.198

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária - Ficam os srs. acionistas da Santo Alphege Participações 
S.A., companhia fechada, CNPJ 12.125.313/0001-55, com sede na Rua Francisco de Melo Palheta, 327, Jardim dos Camar-
gos, Barueri, SP, CEP 06410-120 (“Companhia”), convocados a participarem da AGE da Companhia a ser realizada às 11h, 
do dia 03/11/2021, na sede da Companhia, com a seguinte ordem do dia: (i) o aumento do capital social da Companhia; 
(ii) a criação e instalação do conselho de administração da Companhia, bem como a definição dos números dos seus 
membros e prazo de mandato; (iii) a eleição dos membros do conselho de administração da Companhia; (iv) a remuneração 
global anual dos administradores da Companhia; (v) a alteração do prazo de mandato da Diretoria da Companhia; (vi) a al-
teração das regras de representação da Companhia; (vii) a faculdade da Companhia distribuir dividendos intermediários ou 
intercalares nos termos do artigo 204 da Lei das S/A; e (viii) a reformulação e consolidação do estatuto social da Companhia 
para refletir as regras de competência e funcionamento do conselho de administração e diretoria da Companhia e as demais 
matérias constantes na ordem do dia deste edital de convocação.  Barueri, 21/10/2021. Diretoria.      (21, 22 e 23/10/2021)

EDITAL DE CITAÇÃO EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO 20 DIAS PRO-
CESSO Nº1003194-66.2020.8.26.0009.A Dra.FABIANA PEREIRA 
RAGAZZI,Juíza de Direito da 1ª(Primeira)Vara Cível do Foro 
Regional de Vila Prudente da Comarca de São Paulo,na forma 
da lei,FAZ SABER aos Réus:RODRIGO MEDEIROS FERNAN-
DES,brasileiro,solteiro,vendedor,portador da Cédula de Identi-
dade,RG sob nº43.760.842-6 SSP/SP e CPF sob nº 400.030.088-
19;PHABLO FERNANDO COSTA FREIRE, brasileiro, solteiro, 
vendedor, portador da Cédula de Identidade, RG sob nº 
42.690.940-9 SSP/SP e CPF sob nº 389.934.708-04 e JOANA 
PAIVA DE SOUSA MEDEIROS, brasileira, casada, portadora da 
Cédula de Identidade, RG sob nº 23.483.078-5 e CPF sob nº 
263.121.401-30, todos residentes e domiciliados em local 
inserto e não sabido, e demais Réus ausentes,incertos e 
desconhecidos e eventuais interessados, que GENACIRA 
MARIA DUARTE ALFONSIN REY ajuizou Ação de Consignação 
em Pagamento tendo por objeto o residual relativo à caução 
ofertada quando da celebração do Contrato de Locação na 
data de 08 de fevereiro de 2018,afeta ao imóvel sito à Avenida 
Vila Ema nº2623,bairro:Vila Ema,São Paulo/SP,dos quais os 
Réus recusaram-se a receber.Estando em termos expeça-se 
o presente Edital para a citação dos supramencionados, para 
que, em 15 (quinze) dias, a fluir após o prazo de 20 (vinte 
dias) supra, contestem o feito, sob pena de presumirem-se 
aceitos como verdadeiros os fatos alegados na Exordial.Será 
o presente Edital,por extrato,afixado e publicado na forma da 
lei. São Paulo, 22 de setembro de 2021.                                 [20,21] 

Floresvale Refl orestamento Ltda. - CNPJ: 12.534.689/0001-13 / NIRE: 35.224.545.794
Ata de Reunião de Quotistas

Data, hora e local: Em 20.10.2021, às 10h, na sede da Sociedade. Mesa: Presidente: Danilo Francisco Fernandes 
Nascimento; e Secretário: Diego Vila Santos. Totalidade dos sócios. Ordem do dia: Deliberar sobre a redução do 
capital social da sociedade com base no artigo 1082, I e II do Código Civil. Deliberações: Reduzir o capital social 
integralizado por considerarem excessivo ao objeto da sociedade, de R$ 590.618,00 para R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
sendo a redução de R$ 580.618,00. A redução do capital social será efetivada através da compensação de prejuízo da 
sociedade no valor de R$ 180.618,00 (perdas irreparáveis) e o restante R$ 400.000,00 mediante restituição aos sócios, 
em dinheiro, conforme disponibilidade de caixa da sociedade, de acordo com sua participação no capital social, no 
prazo de até 5 (cinco) anos. Para os efeitos dos §§ 1º e 2 º, do artigo 1.084 da Lei nº 10.406/02, o arquivamento da Ata 
de Reunião de Quotistas e Alteração Contratual resultante se dará no prazo de 90 dias contados desta publicação. 
Sócios presentes: T5 PARTICIPAÇÕES LTDA e DANSTRAS PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA.

M.A.R. SINTRA DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁ-
RIO SPE LTDA. - CNPJ 33.982.412/0001-23 - NIRE 
35235559074 - Extrato da Ata de Reunião de Sócios 
em 18/10/2021 - Em 18/10/2021, às 9h, em São Paulo/SP. 
Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade. Mesa: 
Carlos Alberto Bueno Netto, Presidente; Luciano Sergio 
Amaral Alves, Secretário. Deliberações por Unanimi-
dade: foram aprovadas: (i) Redução do capital social da 
Sociedade, de R$22.228.320,00 para R$17.228.320,00, 
com uma redução efetiva de R$5.000.000,00, mediante 
o cancelamento de 5.000.000 de quotas. (ii) Pagamento 
do reembolso de 4.000.000 de quotas integralizadas ao 
sócio Fundo RBR, em moeda corrente nacional, no valor 
de R$4.000.000,00; (iii) Pagamento do reembolso de 
1.000.0000 de quotas integralizadas à sócia Benx, em 
moeda corrente nacional, no valor de R$1.000.000,00; (iv) 
As sócias quotistas promoverão a publicação da presente 
ata no Diário Oficial, em jornal de grande circulação e a 
sua averbação no Registro Público de Empresas Mercantis, 
para os devidos efeitos legais (artigo 1.084, §§ 1º, 2º e 
3º da Lei 10.406/2002). Encerramento: Nada mais. São 
Paulo, 18/10/2021. 

Agro-Pecuária Pilon S/A
CNPJ: 44.973.410/0001-94 - NIRE: 3.53.0036461.9

Edital de Convocação
Ficam convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em 
AGO, a se realizar no dia 26.11.2021, às 15:00 horas, em nos-
sa Sede Social, sita na Fazenda Santa Maria, Bairro São Fran-
cisco, neste município de Cerquilho, Estado de São Paulo, a 
fi m de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Ordinária:- 
a) Distribuição de Lucros aos Acionistas. b) Outros assuntos 
do interesse social. Aviso: Acham-se a disposição dos Senho-
res Acionistas, na sede social da Cia., os documentos a que se 
refere o Art. 133 da Lei n.º 6.404/76. Cerquilho, 19.10.2021. 
Nelson Pilon - Diretor Presidente.

Fazenda Pilon S/A
CNPJ: 57.226.151/0001-80 - NIRE: 3.530036405-8

Edital de Convocação
Ficam convocados os Senhores Acionistas a se reunirem 
em AGO, a se realizar no dia 26.11.2021, às 16:30 horas, 
na sede social na Fazenda São José, Bairro São Francisco,
em Cerquilho, estado de São Paulo, a fim de deliberar 
sobre a seguinte ordem do dia: Ordinária:- a) Distribui-
ção de Lucros aos acionistas. b) Outros assuntos do in-
teresse social. Aviso: Acham-se a disposição dos Senho-
res Acionistas, na sede social, os documentos a que se 
refere o Art. 133 da Lei 6.404/76. Cerquilho, 19.10.2021.
José Pilon - Diretor Presidente.

Fazendas Reunidas Pilon S/A.
CNPJ: 52.310.885/0001-29 - NIRE: 3.53.0036406-6

Edital de Convocação
Ficam convocados os Senhores Acionistas a se reunirem 
em AGO, a se realizarem no dia 26.11.2021, às 15:30 ho-
ras, na sede social situada na Fazenda Santa Maria - Bairro 
São Francisco, em Cerquilho - Estado de São Paulo a fi m de 
deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Ordinária:- a) Dis-
tribuição de Lucros aos Acionistas. b) Outros assuntos de in-
teresse social. Aviso: Acham-se a disposição dos Senhores 
Acionistas, na sede social da Cia., os documentos a que se 
refere o Art. 133 da Lei n.º 6.404/76. Cerquilho, 19.10.2021. 
José Pilon - Diretor Presidente.

Jupira Mineração e Agro-Pecuária S/A.
CNPJ: 48.697.973/0001-58 - NIRE: 3.53.0036516-0 

Edital de Convocação
Ficam convocados os Senhores Acionistas a se reunirem 
em AGO, a se realizarem no dia 26.11.2021, às 16:00 
horas, na sede Social situada na Fazenda Jupira - Estra-
da Municipal de Porto Feliz/Boituva - Bairro Jupira - em 
Porto Feliz - Estado de São Paulo a fim de deliberar sobre 
a seguinte ordem do dia: Ordinária:- a) Distribuição de 
Lucros aos Acionistas. b) Outros assuntos de interesse 
social. Aviso: Acham-se a disposição dos Senhores Acio-
nistas, na sede social da Cia., os documentos a que se re-
fere o Art. 133 da Lei n.º 6.404/76. Cerquilho, 19.10.2021. 
Valentin Roque Pilon - Diretor Presidente.

 Balanços patrimoniais / Ativo 2020 2019
Circulante 2.776.374,35 1.405.375,51
 Caixa e equivalentes de caixa 55.033,73 38.156,80
 Contas a receber 94.552,00 94.552,00
 Impostos a recuperar 754.588,54 667.636,59
 Despesa antecipada - 460.160,19
 Consórcio 1.853.906,80 131.643,96
 Outras contas a receber 18.293,28 13.225,97
Não circulante 2.929.132,53 1.692.815,29
 Empréstimos e outros valores 2.563.229,87 1.559.510,63
 Imobilizado 365.902,66 133.304,66
Total do ativo 5.705.506,88 3.098.190,80

 Balanços patrimoniais / Passivo e PL 2020 2019
Circulante 52.754,05 101.047,88
 Contas a pagar 19.818,26 69.131,88
 Salários, encargos e provisões 27.351,16 27.899,60
 Impostos e contribuições a pagar 5.584,63 4.016,40
Não Circulante 727.690,14 21.178.698,01
 Empréstimos empresas ligadas 438.465,89 21.108.274,48
 Contas a pagar 289.224,25 70.423,53
Patrimônio líquido 4.925.062,69 (18.181.555,09)
 Capital social 1.067.500,00 1.067.500,00
 Adiantamento para futuro aumento de capital23.654.967,00 -
 Prejuízos acumulados (19.797.404,31)(19.249.055,09)
Total do passivo 5.705.506,88 3.098.190,80

 Demonstrações do resultado 2020 2019
Receita líquida 4.601.658,97 215.215,14
  Custo dos serviços prestados (3.985.750,91) (380.809,89)
Lucro Bruto 615.908,06 (165.594,75)
Despesas operacionais
  Administrativas e gerais (2.108.630,05) (2.279.386,54)
Resultado operacional antes do
  resultado financeiro (1.492.721,99) (2.444.981,29)

 Demonstração dos fluxos de caixa 2020 2019
Lucro líquido do período (548.349,22) (2.935.925,92)
Itens que não afetam o caixa operacional
  Depreciação e amortização 187.094,04 161.577,17

187.094,04 161.577,17
Fluxo de caixa das atividades operacionais
(Aumento) ou redução em ativos
  Créditos tributários (86.951,95) 1.445,25
  Demais contas a receber (5.067,31) (3.406,42)
  Despesas antecipadas 460.160,19 -
  Consórcio (1.722.262,84) (131.643,96)
Aumento ou (redução) em passivos
  Fornecedores 169.487,10 108.377,03
  Salários e obrigações sociais (548,44) 901,70
  Impostos, taxas e contribuições a pagar 1.568,23 78,70
  Partes relacionadas (20.669.808,59) 2.943.479,80
(=) Caixa líquido das atividades
  operacionais (22.214.678,79) 144.883,35
Fluxo de caixa das atividades
  de investimentos
  Baixa de bens do imobilizado - -
  (Aquisições) imobilizado (419.692,04) (200.935,50)
(=) Caixa líquido das atividades
  de investimentos (419.692,04) (200.935,50)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
  Empréstimos e mútuo (1.003.719,24) 20.290,16
  Adiantamento para futuro aumento
   de capital 23.654.967,00 -
(=) Caixa líquido das atividades
  de financiamentos 22.651.247,76 20.290,16
Aumento (redução) líquido de caixa 16.876,93 (35.761,99)
Caixa no início do período 38.156,80 73.918,79
Caixa no final do período 55.033,73 38.156,80
Aumento (redução) líquido de caixa 16.876,93 (35.761,99)

Gianvincenzo Coppi - Administrador - CPF nº 213.092.708-48                   Ronaldo Pires da Silva  - Contador - CRC nº 1SP 164.536/O-7

As Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis encontram-se na Sucursal do Brasil.

GHELLA S.P.A. DO BRASIL
CNPJ nº 08.810.073/0001-50

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 - Valores expressos em reais

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Capital social
Adiantamento para futuro 

aumento de capital
Prejuízos 

acumulados Total
Em 01 de janeiro de 2019 1.067.500,00 - (16.313.129,17) (15.245.629,17)
  Resultado do exercício - - (2.935.925,92) (2.935.925,92)
Em 31 de dezembro de 2019 1.067.500,00 - (19.249.055,09) (18.181.555,09)
  Adiantamento para futuro aumento de capital - 23.654.967,00 - 23.654.967,00
  Resultado do exercício - - (548.349,22) (548.349,22)
Em 31 de dezembro de 2020 1.067.500,00 23.654.967,00 (19.797.404,31) 4.925.062,69

2020 2019
Resultado financeiro
  Receitas financeiras 953.283,70 2.925.725,77
  Despesas financeiras (8.910,93) (3.416.670,40)

944.372,77 (490.944,63)
(548.349,22) (2.935.925,92)

Resultado líquido do exercício (548.349,22) (2.935.925,92)

J. Pilon S.A. Açúcar e Álcool
CNPJ: 47.254.396/0002-48 - NIRE: 35.3.0010525.7

Edital de Convocação - Assembléia Geral Ordinária
Ficam convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a realizar-se no dia 
26/11/2021, às 10:00 horas, no endereço da sua sede social, localizada na Rua Professor Artur Ramos, 241, 
Conjunto 72, Jardim Paulistano, no município de São Paulo, SP, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem 
do dia: I) Ordinária: a) Distribuição de lucros aos acionistas; e b) Outros Assuntos do interesse social. Aviso: 
Encontram-se a disposição dos Senhores Acionistas, no endereço acima, os documentos a que se refere o 
Artigo 133 da Lei 6.404/76. São Paulo, 20/10/2021. José Pilon - Presidente do Conselho de Administração.

Agrostahl S.A. Indústria e Comércio
CNPJ/MF 45.493.772/0001-40

Assembleia Geral Extraordinária - Convocação
São convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a ser  realizada em 03.11.2021, às 
09hs, em 1ª convocação, no Hotel Cordialle, Localizado na Rua Sotero de Souza, nº 500, Centro - São Roque/SP, CEP 18130-200 
a fim de deliberarem  sobre as seguintes ordens do dia: A) Pedido de demissão coletiva dos Diretores; B) Alteração do Estatuto 
Social para alterar a mudança da estrutura de cargos de diretoria para três (3) Diretores; C) Eleição da Nova Diretoria para os 
próximos três anos; D) Alteração do §4º do Artigo 5º do Estatuto Social; E) Consolidação do Estatuto Social.

Usina Santa Fé S.A.
CNPJ/MF 45.281.813/0001-35 - NIRE 35.300.116.542

Extrato Ata Reunião Extraordinária do Conselho de Administração
27/09/2021, 12h00min, por videoconferência. Presenças: A totalidade dos membros do Conselho de Admi-
nistração. Mesa: Presidente: Sr. Roberto Malzoni Filho; Secretária: Sra. Maria Malzoni Romanach. Delibera-
ções: Aprovadas: I) a captação de recurso pela modalidade de CCE pela Companhia em favor do Credor, até o 
montante de R$ 34.000.000,00; II) Autorização para a Diretoria da Companhia (a) negociar e celebrar todos 

(b) negociar todas as 

dentre outras); e (c) III)
restrições impostas pela pandemia do COVID-19 levando ao isolamento social e foco na preservação da saúde 

-

Companhia. Aprovação e Assinatura da Ata: Nada mais. Jucesp nº 479.705 21-5 em sessão de 06 10 2021. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Pirapora Agropecuária Ltda.
CNPJ/MF nº 83.699.231/0001-62 - NIRE 35.210.568.380

Ata de Assembleia Geral de Transformação do Tipo Jurídico da Pirapora Agropecuária 
Ltda. para Pirapora Agropecuária S.A. - Realizada em 05 de Outubro de 2015

Data, Hora e Local: Aos 05 dias do mês de Outubro de 2015, às 10:00 horas, na sede social da
Pirapora Agropecuária Ltda., localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Brigadeiro Luís Antonio, 2344, 13º andar, conjunto 134, sala 02, CEP 01402-000 (“Sociedade”). 
Convocação: Dispensada, nos termos do artigo 1.072, parágrafo segundo, da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (“Código Civil”), uma vez que todos os sócios estavam presentes, (i) Nippak S/A de
Desenvolvimento Agropecuário, sociedade anônima, com sede na cidade de São Paulo, Estado de
São Paulo, na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, nº 2.344, 13º andar, conjunto 134, sala 03, CEP 
01402-900, inscrita no CNPJ/MF sob nº 03.877.859/0001-71, com seus atos constitutivos devidamente 
arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o NIRE 35.211.917.281, neste 
ato representada por seus Diretores, os Srs. Marcio Koiti Takiguchi, brasileiro, casado, administrador
de empresa, portador da cédula de identidade RG nº 7.676.106-X-SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o 
nº 116.672.728-96, Helio Oda, brasileiro, casado, contador, portador da cédula de identidade RG nº
7.616.949 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 806.751.908-00 e Denival Douglas Benício,
brasileiro, casado, engenheiro agrônomo, portador da cédula de identidade RG nº 13.480.378 SSP/SP 
e inscrito no CPF/MF nº 601.802.509-49, todos com endereço comercial na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, nº 2.344, 13º andar, conjunto 134, CEP
01402-000; e (ii) Planesul - Planejamento e Consultoria Técnica Ltda., sociedade empresária
limitada, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, 
nº 2.344, 13º andar, conjunto 134, CEP 01402-900, inscrita no CNPJ/MF sob nº 43.458.439/0001-75, 
com seus atos constitutivos devidamente arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo - 
JUCESP sob o NIRE 35.224.941.835, neste ato representada por seus Diretores Srs. Marcio Koiti
Takiguchi e Denival Douglas Benício, ambos acima já qualificados. Composição da Mesa: Sr. Marcio
Koiti Takiguchi - Presidente, Helio Oda - Secretário. Ordem do Dia: Deliberar a respeito das seguintes
matérias: (a) Tendo em vista melhor atender aos interesses sociais, aprovar a transformação do tipo 
societário da Sociedade de sociedade limitada para sociedade por ações; (b) Se aprovada a matéria 
objeto do item “a”, aprovar a nova denominação social da Sociedade, e a conversão das quotas 
representativas do capital da Sociedade em ações ordinárias nominativas, sem valor nominal; (c) Se
aprovadas as matérias objeto dos itens “a” e “b”, discutir e aprovar o projeto de Estatuto Social; 
e, (d) Eleger os administradores da Companhia. Deliberações: Colocadas as matérias em exame,
discussão e posterior votação, restaram unanimemente aprovadas nos termos dos artigos 1.114 e 
1.074 do Código Civil: (a) A transformação do tipo societário desta Sociedade, de sociedade empresária
limitada para sociedade por ações, passando a Companhia a ser regida de acordo com os termos e 
condições previstos na Lei nº 6.404/76, e suas alterações posteriores. A Companhia continuará a
operar com o mesmo ativo e passivo, atendidas as exigências legais de natureza fiscal e contábil, não 
sofrendo qualquer solução de continuidade na totalidade dos seus negócios, ficando expressamente 
assegurado os direitos de credores e terceiros, sem distinção. Além disso, a Companhia manterá o 
mesmo objetivo social, qual seja: a produção, beneficiamento, armazenamento, comercialização e 
exportação dos produtos agropecuários e agroindustriais, bem como a importação de produtos 
agropecuários e agroindustriais, tais como insumos e equipamentos relacionados ao objetivo de suas 
atividades. A Companhia manterá o mesmo endereço para a sua sede social na Avenida Brigadeiro
Luiz Antônio, nº 2.344, 13º andar, conjunto 134, sala 02, CEP 01402-000, bem como sua filial localizada 
no município de Curitibanos, Estado de Santa Catarina, na Rua Archias Gans, nº 99, 2º andar, sala 06, 
Centro, CEP 89.520-000; (b) Em decorrência da transformação ora aprovada, a Companhia passará a
adotar a denominação de “Pirapora Agropecuária S.A.”. Ademais, em razão da transformação do tipo
jurídico, o capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, no valor de 
R$ 629.600,00 (seiscentos e vinte e nove mil e seiscentos reais) passa a ser dividido em 629.600 
(seiscentas e vinte e nove mil e seiscentas) ações, todas ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
distribuídas entre as acionistas nas mesmas proporções das quotas por elas anteriormente detidas,
nos termos do quadro de posição acionária constante do Anexo nº I da presente Ata; (c) Após lido,
analisado e discutido, as acionistas decidiram aprovar o projeto do Estatuto Social proposto, fazendo 
nele constar todas as disposições necessárias para regular a Companhia. Referido Estatuto, assinado 
e rubricado pelos presentes, passa a fazer parte integrante desta Ata como Anexo nº II; e (d) A seguir,
foram eleitos pelas acionistas presentes, os membros da Diretoria a seguir qualificados, e cujos 
mandatos terão início em 05/10/2015 e término em 04/10/2017: (i) Para o cargo de Diretor Presidente,
o Sr. Marcio Koiti Takiguchi, brasileiro, casado, administrador de empresa, portador da cédula de
identidade RG nº 7.676.106-X SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 116.672.728-96; (ii) Para o cargo
de Diretor Superintendente, o Sr. Helio Oda, brasileiro, casado, contador, portador da cédula de
identidade RG nº 7.616.949 SSP/SP e CPF/MF nº 806.751.908-00, e (iii) Para o cargo de Diretor
Gerente o Sr. Denival Douglas Benício, brasileiro, casado, engenheiro agrônomo, portador da cédula
de identidade RG nº 13.480.378 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 601.802.509-49, todos com 
endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, 
nº 2344, 13º andar, conjunto 134, CEP 01402-000. Os Diretores ora eleitos, estando presentes, 
declararam expressamente estar de acordo com suas respectivas nomeações, tomaram posse
imediata de seus cargos mediante a assinatura dos respectivos termos de posse, que passam a 
integrar a presente Ata na forma dos Anexos nº III.A, III.B e III.C. Declararam, ainda, expressamente, na
qualidade de Diretores, que não estão impedidos por lei especial ou condenados por crime falimentar,
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a 
propriedade, ou a pena que vede ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos. (iv) Foi
estabelecida pelos presentes, ainda, uma remuneração global mensal para os membros da Diretoria, a 
título de “pró-labore”, equivalente a R$ 1.000,00 (mil reais), para cada um dos Diretores, os quais, neste 
ato, renunciam a esta verba; (v) as acionistas decidiram pela não instalação do Conselho Fiscal neste 
exercício social. Encerramento: Oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém
se manifestou, foram encerrados os trabalhos pelo prazo necessário à lavratura da presente, a qual foi 
lida, achada conforme, aprovada e por todos os presentes assinada. A presente ata é cópia fiel daquela 
lavrada em livro próprio. Mesa: Marcio Koiti Takiguchi - Presidente. Helio Oda - Secretário. Acionistas: 
Nippak S/A de Densevolvimento Agropecuário - Marcio Koiti Takiguchi; Helio Oda. Planesul -
Planejamento e Consultoria Técnica Ltda. - Marcio Koiti Takiguchi; Denival Douglas Benício.
Diretores: Marcio Koiti Takiguchi. Helio Oda. Denival Douglas Benício. Visto do Advogado: Gabriel
Machado Marinelli - OAB/SP 249.670. JUCESP/NIRE S/A 3530048401-1 em 03/11/2015. Flávia
Regina Britto - Secretária Geral em Exercício.

Multi PCH Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. 
CNPJ/MF nº 38.042.694/0001-00 – NIRE 35.300.554.035

Edital de 1ª Convocação – Assembleia Geral de Debenturistas
Ficam convocados os Senhores titulares das debêntures da 1ª e da 2ª séries, emitidas nos termos da “Escritura Particular 
da 1ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em 2 Séries, sendo a 1ª Série da Espécie Quirografá-
ria com Garantia Real Adicional e a 2ª Série da Espécie Quirografária Convolável em Espécie com Garantia Real, para 
Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da Multi PCH Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.”, 
pela Multi PCH Securitizadora de Créditos Financeiros S.A., CNPJ nº 38.042.694/0001-00 (“Companhia” ou “Emissora”), 
nos termos do item (8.3) da Escritura de Emissão, para reunirem-se em 10/11/2021, às 9:00 horas, de modo exclusivamente 
digital, através de sistema eletrônico com link de acesso a ser encaminhado pela Emissora aos Debenturistas habilitados, 
sem prejuízo da possibilidade de preenchimento e envio de instrução de voto a distância previamente à realização da 
Assembleia, de acordo com a Lei nº 6.404/1976 (“Lei das SAs”) e com a Instrução da “CVM” nº 625, de 14/05/2020 
(“Instrução CVM 625”), a fim de examinar, discutir e deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) autorização ou não para 
que a Companhia, mediante o recebimento de Waiver Fee, manifeste sua concordância com a incorporação da Chipley SP 
Participações S.A. – Em Recuperação Judicial, CNPJ nº 17.643.213/0001-34 (“Chipley”) e outras, pela Renova Energia 
S.A. – Em Recuperação Judicial, CNPJ nº 08.534.605/0001-74 (“Renova”), a ser deliberada no âmbito da AGE da Renova 
(“Incorporação Chipley”) cujo edital de convocação constitui o Anexo I (Disponível, na sede da Companhia e nas páginas 
eletrônicas da Companhia (https://www.grupotravessia.com/) e do Agente Fiduciário (www.fiduciario.com.br), de forma 
que tal evento não se configure como um evento de inadimplemento nos termos dos documentos que servem de lastro 
às Debêntures, a qual deverá ser refletida, quando aplicável, nos competentes aditamentos, aos Documentos da Securi-
tização em face da assunção das obrigações contratadas nos Documentos da Operação pela sociedade que vier a 
suceder a Chipley; (ii) autorização ou não para que a Companhia contrate junto à Chipley e/ou à Renova o recebimento da 
remuneração extraordinária para a concordância com a Incorporação Chipley, correspondente a 2,75% do saldo devedor 
da CCB Chipley, a ser pago após a conclusão da Incorporação Chipley (“Waiver Fee”); (iii) aprovação ou não do pagamento, 
pela Companhia, aos titulares das Debêntures 1ª Série e das Debêntures 2ª Série, em conjunto, de prêmio correspondente 
a 2,00% do saldo devedor da CCB Chipley, decorrente do pagamento realizado pela Chipley à Companhia por conta das 
autorizações referidas em “i” e “ii” acima; (iv) aprovação ou não de pagamento a ser realizado pela Companhia à Quadra 
Gestão de Recursos S.A., CNPJ nº 17.707.098/0001-14, a título de honorários pelos serviços de assessoria prestados à 
Companhia, no âmbito dos eventos referidos em “i” e “ii” acima, inter alia, na negociação do aditamento à Cédula de 
Crédito Bancário nº 3023280695/CSP de emissão da Chipley (“CCB Chipley”), integralmente detida pela Companhia e que 
serve de lastro às Debêntures, sendo tais honorários em montante equivalente à diferença positiva entre (a) o valor 
recebido pela Companhia a título de Waiver Fee; e (b) o valor relativo ao Prêmio dos Debenturistas; (v) sem prejuízo do 
acima disposto, de forma a harmonizar os termos e condições da Escritura de Emissão aos itens (3.3.1) e (4.1) da CCB 
Chipley, aprovação ou não dos seguintes ajustes na Escritura de Emissão: (a) nova redação ao item (4.6.2) da Escritura 
de Emissão; (b) a criação da definição “Período de Pagamento”; (c) nova redação da definição de “Data de Pagamento”; 
(d) nova redação para o “Anexo 4.5.4.1 A” e “Anexo 4.5.4.1 B”, refletindo os ajustes decorrentes dos itens “a” e “c” 
anteriores; e (e) alterar a redação da Cláusula 8.4 da Escritura de Emissão de forma a harmonizá-la à nova redação do 
inciso II do § 1º do art. 124 da Lei das Sociedades por Ações; cuja minuta de aditamento é parte integrante do presente 
documento como seu “Anexo II” (conforme disponível para consulta, na sede da Companhia e nas páginas eletrônicas da 
Companhia (https://www.grupotravessia.com/) e do Agente Fiduciário (www.fiduciario.com.br), (“Aditamento”); e (vi) a 
autorização ou não para que o Agente Fiduciário e os administradores da Companhia, em conjunto ou separadamente, 
realizem todos os atos e tomem todas as providências necessárias ao cumprimento integral e satisfatório das deliberações 
tomadas no âmbito desta Assembleia, incluindo, sem limitação, contratar assessores legais e definir os termos e condições 
de todo e qualquer aditamento aos Documentos da Securitização e/ou qualquer outro negócio jurídico correlato. Nos 
termos do item (8.5.2) da Escritura de Emissão, a aprovação ou não de cada um dos itens da Ordem do Dia dependerá da 
aprovação conjunta dos titulares da maioria das Debêntures 1ª Série e das Debêntures 2ª Série, em votações tomadas 
em separado dentre os titulares da respectiva série de Debêntures. Informações adicionais sobre esta Assembleia e as 
matérias constantes da Ordem do Dia podem ser obtidas na sede da Companhia (por meio de seu canal de relacionamento 
com investidores ri@grupotravessia.com) e/ou ao Agente Fiduciário (por meio do endereço eletrônico fiduciario@truste-
edtvm.com.br), conforme informações prestadas pela Companhia. A Assembleia será realizada através de sistema eletrô-
nico, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Debenturistas que enviarem, para o endereço ele-
trônico ri@grupotravessia.com, com cópia para o endereço eletrônico fiduciario@trusteedtvm.com.br, preferencialmente, 
até 2 dias antes da data de realização da Assembleia, observado o disposto na Instrução CVM 625: (i) quando pessoa 
física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do debenturista (Carteira de Identidade Registro Geral 
(RG), a Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais 
e carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); (ii) 
quando pessoa jurídica, (a) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comer-
cial competente; (b) documentos societários que comprovem a representação legal do Debenturista incluindo ata de 
eleição da diretoria e ata de eleição do conselho de administração, se instalado; e (c) documento de identidade válido com 
foto do representante legal; (iii) quando fundo de investimento, (a) último regulamento consolidado do fundo; (b) estatuto 
ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos 
societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia; e (c) documento de identidade válido com foto 
do representante legal; e (iv) caso qualquer dos Debenturistas indicados nos itens “i” a “iii” acima venha a ser represen-
tado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, este deverá encaminhar procuração com 
poderes específicos para sua representação na Assembleia. Ressalta-se que os Debenturistas poderão participar da 
Assembleia ainda que não realizem o envio prévio preferencial de documentos referido acima, bastando a apresentação 
de tais documentos, por meio dos e-mails informados acima, até o horário de abertura da Assembleia. A Companhia não 
se responsabilizará por eventuais falhas de conexão ou problemas operacionais de acesso ou equipamentos dos Deben-
turistas. Nos termos do artigo 3º da Instrução CVM 625, além da participação e do voto à distância durante a Assembleia 
por meio do sistema eletrônico indicado pela Companhia, será também admitido o preenchimento e envio de instrução 
de voto à distância, preferencialmente, nesse caso, até 2 dias antes da realização da Assembleia (“Instrução de Voto à 
Distância”). Para que a Instrução de Voto à Distância seja considerada válida, é imprescindível: (i) o preenchimento de 
todos os campos, incluindo a indicação do nome ou denominação social completa do Debenturista, se pessoa física, ou 
do gestor do fundo, se representante de fundo de investimentos, e o número do CPF ou CNPJ, bem como indicação de 
telefone e endereço de e-mail para eventuais contatos; e (ii) a assinatura ao final da Instrução de Voto à Distância do 
Debenturista ou seu representante legal, conforme o caso, e nos termos da legislação vigente. A Instrução de Voto à 
Distância deverá ser rubricada e assinada, sendo aceita a assinatura através de plataforma digital, podendo ser encami-
nhada até o horário de início da Assembleia, juntamente com os documentos listados no item “i” acima, aos cuidados da 
Companhia, para o e-mail ri@grupotravessia.com, e ao Agente Fiduciário, para o e-mail fiduciario@trusteedtvm.com.br. 
Caso o Debenturista participe da Assembleia por meio da plataforma digital, depois de ter enviado Instrução de Voto a 
Distância, este poderá manifestar seu voto diretamente na Assembleia e terá sua Instrução de Voto à Distância desconsi-
derada. O modelo de instrução de voto para preenchimento e envio pelos Debenturistas, bem como a cópia da Escritura 
de Emissão estão disponíveis para consulta, na sede da Companhia e nas páginas eletrônicas da Companhia (https://www.
grupotravessia.com/) e do Agente Fiduciário (www.fiduciario.com.br). Termo definidos na Escritura de Emissão terão o 
mesmo significado que lhes é lá atribuído quando utilizados no presente documento. São Paulo, 19/10/2021. Multi PCH 
Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.  (20, 21 e 22/10/2021)

Votorantim Cimentos S.A.
CNPJ/ME n° 01.637.895/0001-32 - NIRE 35.3.0037055.4

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 30 de Abril de 2021
1. Data, Horário e Local: Aos 30 (trinta) dias do mês de abril de 2021 às 17:00 horas, na sede social 
da Votorantim Cimentos S.A. (“Companhia”), localizada na Rua Gomes de Carvalho, n° 1.996 -  
12º andar - Conjunto 122, Vila Olímpia, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04547-006.  
2. Convocação: A convocação foi dispensada em virtude da presença da totalidade dos acionistas 
da Companhia, conforme disposto no § 4° do artigo 124 da Lei n° 6.404/76, conforme alterada (‘‘Lei 
das S.A.”). 3. Presença: Presentes os acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia, conforme assinaturas lançadas no Livro de Presença de Acionistas. Presentes, também, 
nos termos do § 1º do artigo 134 da Lei das S.A., o representante da administração, Sr. Osvaldo Ayres 
filho, e o representante da empresa de auditoria PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, 
Sr. Carlos Eduardo Guaraná Mendonça. 4. Composição da Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo 
Sr. Luiz Antonio dos Santos Pretti e secretariados pela Sra. Mariangela Daniele Maruishi Bartz, 
nos termos do artigo 15 do Estatuto Social da Companhia. 5. Publicações: Os presentes consideraram 
sanada a falta de publicação dos anúncios de “Aviso aos Acionistas”, conforme o disposto no § 4º do 
artigo 133 da Lei das S.A.. O relatório da administração, o balanço patrimonial, as demonstrações 
financeiras e o parecer dos auditores independentes referentes ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2020 foram publicados em 09 de abril de 2021, no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo, páginas 05 a 21, e no Jornal O Dia, página 15, os quais integram a presente ata como seu 
Anexo I. 6. Ordem do Dia: Composta a mesa, o Presidente declarou iniciados os trabalhos e solicitou 
a leitura da Ordem do Dia, a fim de examinar, discutir e votar a respeito do seguinte: (i) tomar as contas 
dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia, referentes 
ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2020; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido 
do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020 e a distribuição de dividendos; (iii) deliberar 
sobre a eleição dos membros do Conselho de Administração; (iv) deliberar sobre a instalação do 
Conselho Fiscal da Companhia; (v) deliberar sobre a data para pagamento dos dividendos aos 
acionistas; e (vi) fixar a remuneração global anual dos administradores da Companhia para o exercício 
de 2021. 7. Deliberações: Preliminarmente, os acionistas aprovaram a lavratura da ata desta 
assembleia geral em forma de sumário dos fatos ocorridos, conforme dispõe o artigo 130, parágrafo 
1º, da Lei das S.A.. Após, instalada a assembleia, foi dispensada a leitura dos documentos previstos 
no artigo 133 da Lei das S.A., por ausência de requerimento dos acionistas presentes, nos termos do 
artigo 134 das Lei das S.A.. Examinadas e discutidas as matérias constantes da Ordem do Dia e dos 
respectivos documentos, os acionistas deliberaram, por unanimidade de votos e sem qualquer restrição 
ou ressalvas: (i) Aprovar, integralmente e sem reservas, as contas dos administradores e as 
demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas do Relatório da Administração e das  Notas 
Explicativas, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020; (ii) Aprovar a 
destinação do lucro líquido do exercício, conforme a proposta da administração, no valor de R$ 
392.897.289,97 (trezentos e noventa e dois milhões, oitocentos e noventa e sete mil duzentos e oitenta 
e nove reais e noventa e sete centavos), da seguinte forma: (a) R$ 19.644.864,50 (dezenove milhões, 
seiscentos e quarenta e quatro mil oitocentos e sessenta e quatro reais e cinquenta centavos), 
correspondentes a 5% (cinco por cento) do lucro líquido do exercício, destinados à formação da reserva 
legal, nos termos do artigo 193 da Lei das S.A.; (b) R$ 32.655.307,32 (trinta e dois milhões, seiscentos 
e cinquenta e cinco mil trezentos e sete reais e trinta e dois centavos) destinados à formação da 
reserva de incentivos fiscais, nos termos do artigo 195-A da Lei das S.A.; (c) R$ 85.149.279,54 (oitenta 
e cinco milhões, cento e quarenta e nove mil duzentos e setenta e nove reais e cinquenta e quatro 
centavos) destinados ao pagamento do dividendo mínimo obrigatório, correspondente a 25% (vinte e 
cinco por cento) do lucro líquido ajustado, nos termos do disposto no artigo 202 da Lei das S.A. e no 
artigo 54 do Estatuto Social da Companhia, sem retenção de imposto de renda na fonte, nos termos 
do artigo 10 da Lei nº 9.249/95, os quais serão creditados contabilmente aos acionistas conforme 
posição acionária registrada nesta data; e (d) R$ 255.447.838,61 (duzentos e cinquenta e cinco milhões, 
quatrocentos e quarenta e sete mil oitocentos e trinta e oito reais e sessenta e um centavos) destinados 
à conta de Reserva de Retenção de Lucros, nos termos do artigo 196 da Lei das S.A.. (iii) Aprovar 
a eleição dos seguintes membros para compor o Conselho de Administração da Companhia,  
com um mandato unificado de 02 (dois) anos, até a data da realização da Assembleia Geral Ordinária 
que deliberar sobre as demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício social  
encerrado em 31 de dezembro de 2022: (1) Luiz Antonio dos Santos Pretti, brasileiro, casado, 
engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 6.894.333-7 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o 
n° 051.863.988-61, com endereço comercial na Rua Gomes de Carvalho, n° 1.996 - 12° andar - 
Conjunto 122, Vila Olímpia, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04547-006, na qualidade de 
membro efetivo e Presidente do Conselho de Administração; (2) Sergio Augusto Malacrida Junior, 
brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 19.346.284-9 SSP/SP, inscrito 
no CPF/ME sob o nº 166.532.868-19, com endereço comercial na Rua Amauri, n° 255 - 16º andar, 
Jardim Europa, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 01448-000, na qualidade de membro efetivo 
e Vice-Presidente do Conselho de Administração; (3) Clarissa de Araújo Lins, brasileira, casada, 
economista, portadora da Cédula de Identidade RG n° 7.354.713-5 IFP/RJ, inscrita no CPF/ME sob 
o n° 851.458.317-49, com endereço comercial na Rua Gomes de Carvalho, n° 1.996 - 12º andar - 
Conjunto 122, Vila Olímpia, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04547-006, na qualidade de 
membro efetivo independente do Conselho de Administração; (4) Fabio Ermirio de Moraes, brasileiro, 
casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG n° 11.418.526-8 SSP/SP, inscrito no  
CPF/ME sob o n° 083.358.948-25, com endereço comercial na Rua Gomes de Carvalho, n° 1.996 -  
12° andar - Conjunto 122, Vila Olímpia, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04547-006, na qualidade 
de membro efetivo do Conselho de Administração; (5) Francisco de Sá Neto, brasileiro, casado, 
administrador, portador da Cédula de Identidade RG n° 027.236.242-5 SSP/BA, inscrito no CPF/ME 
sob o n° 359.663.195-53, com endereço comercial na Rua Gomes de Carvalho, n° 1.996 - 12° andar 
- Conjunto 122, Vila Olímpia, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04547-006, na qualidade de 
membro efetivo independente do Conselho de Administração; (6) Johann Markus Akermann, suíço, 
casado, economista, portador da Cédula de Identidade passaporte n° X2798444, residente e 
domiciliado em 15A, Chemin de Trembley, CH-1197, Prangins, Suíça, na qualidade de membro efetivo 
independente do Conselho de Administração; (7) José Roberto Ermirio de Moraes, brasileiro, casado, 
industrial, portador da Cédula de Identidade RG n° 4.960.820-4 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o n° 
029.080.178-81, com endereço comercial na Rua Amauri, n° 255 - 16º andar, Jardim Europa, na 
Cidade e Estado de São Paulo, CEP 01448-000, na qualidade de membro efetivo do Conselho de 
Administração; e A Companhia registra votos de agradecimento ao Sr. João Carvalho de Miranda 
por sua dedicação e valorosa contribuição enquanto membro do Conselho de Administração da 
Companhia. Com base nas informações recebidas pela administração da Companhia, nos termos da 
legislação aplicável, foi informado aos acionistas que os membros do Conselho de Administração ora 
eleitos estão em condições de firmar, sem qualquer ressalva, a declaração de desimpedimento 
mencionada no artigo 147, § 4º da Lei da S.A.. Os membros do Conselho de Administração ora eleitos 
tomarão posse em seus respectivos cargos no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da presente 
data, mediante a assinatura do respectivo termo de posse, a ser lavrado em livro próprio da Companhia, 
acompanhado da declaração de desimpedimento acima mencionada. (iv) Aprovar a dispensa da 
instalação do Conselho Fiscal para o exercício social de 2021; (v) Determinar que os dividendos 
aprovados nos termos do item (ii) (c) acima, creditados contabilmente aos acionistas conforme posição 
acionária registrada nesta data, serão pagos até o dia 31 de dezembro de 2021; e (vi) Aprovar a 
fixação da remuneração global anual dos administradores da Companhia para o exercício social de 
2021, no montante de RS 26.441.491,35 (vinte e seis milhões, quatrocentos e quarenta e um mil 
quatrocentos e noventa e um reais e trinta e cinco centavos), cabendo ao Conselho de Administração, 
nos termos do artigo 26, inciso XI do Estatuto Social da Companhia, distribuir a remuneração ora 
aprovada aos órgãos da Administração. 8. Documentos Arquivados na Sede Social: Demonstrações 
financeiras; Publicações. 9. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a sessão, da 
qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada pelos acionistas presentes, a saber: 
Sr. Luiz Antonio dos Santos Pretti - Presidente da Mesa; Sra. Mariangela Daniele Maruishi Bartz 
- Secretária; Acionistas: Votorantim S.A. - por seus Diretores, Srs. Glaisy Peres Domingues e  
Luiz Aparecido Caruso Neto; e VP Gestão Ltda. - por seus Diretores, Srs. Glaisy Peres Domingues 
e Luiz Aparecido Caruso Neto; Representante da PricewaterhouseCoopers Auditores 
Independentes - Sr. Carlos Eduardo Guaraná Mendonça. A presente ata é cópia fiel daquela lavrada 
em livro próprio. São Paulo/SP, 30 de abril de 2021. Mariangela Daniele Maruishi Bartz - Secretária 
da Mesa. JUCESP nº 453.002/21-3 em 20/09/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
(ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A) - CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 126ª SÉRIES DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 

(NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A)
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 126ª Série da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, (nova denominação da Isec Securitizadora S.A) com sede na Rua Tabapuã 
nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” 
respectivamente), a VORTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., sociedade limitada, 
inscrita no CNPJ sob nº 22.610.500/0001-88, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto 
Sabino, 215 - 4º Andar Pinheiros, CEP 05425-020, (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se 
em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 10 de novembro de 2021 às 
16H00 de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Instrução 
Normativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“IN CVM 625”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme cláusula 
14.1 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão celebrado em 30 de outubro de 2020 (“Termo de 
Securitização”), para deliberar sobre: (i) Aprovar a extensão do Período de Carência de 12 (doze) meses em que não haverá 
pagamento da amortização do saldo do Valor Nominal Unitário para 24 (vinte e quatro) meses contados da Data da Emissão, 
passando a Amortização a realizar-se somente a partir de novembro de 2022 (inclusive), alterando assim o cronograma de 
pagamentos da remuneração dos CRI, previsto no Anexo VII do Termo de Securitização; e (ii) Aprovar a forma de repasse 
à Cedente dos Créditos Imobiliários que sobejarem a cascata de pagamentos dos CRI, para que seja feita em até 2 dias 
úteis do pagamento dos aluguéis oriundos do Contrato de Locação relativos ao período de 1 de outubro de 2020 a 1 de 
outubro de 2030. (iii) Autorizar o Agente Fiduciário, em conjunto com a Emissora, a realizar todos os atos necessários 
para a implementação das deliberações, incluindo-se, mas não se limitando, a celebração de aditamento ao Termo de 
Securitização, mediante contratação de assessor legal custeado pela Cedente, no prazo de até 45 dias (quarenta e cinco 
dias) contados da realização da Assembleia. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos 
CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, 
para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a presença de 
titulares de CRIque representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos titulares de CRI em Circulação, ou 50% 
(cinquenta por cento) mais um dos titulares de CRI presentes em segunda convocação, conforme cláusula 14.6 do Termo de 
Securitização, já as deliberações, nos termos da cláusula 14.9.1 do Termo de Securitização, serão tomadas por no mínimo 
2/3 (dois terços) dos votos favoráveis de Titulares de CRI em Circulação presentes na Assembleia, em primeira convocação 
ou em segunda convocação. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e 
eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado 
pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com 
cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br preferencialmente em até 2 (dois) 
dias antes da realização da Assembleia os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) 
quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as 
condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O titular do CRI poderá optar por exercer o seu direito de 
voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância 
à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. 
A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua 
página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página 
eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou 
por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou 
não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá 
ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes; 
Conforme art. 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante 
a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 21 de outubro de 2021.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO - (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)
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EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS PROCESSO Nº 0004224-71.2020.8.26.0004 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da  
3ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Sidney Tadeu Cardeal Banti, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o) FRANCINERE DE MACEDO PRETO, RG 25.745.962-5, CPF 162.975.568-06, que lhe foi proposta uma ação de Cumprimento 
de sentença por parte de Carlo Luidi Palis, alegando em síntese: que a Ação de Despejo por Falta de Pagamento de Alugueres e 
Acessórios da Locação cumulada com Cobrança, tendo como corré Priscilla de Oliveira Preto, proposta por Carlo Luidi Palis, fora 
julgada procedente, ingressando o exequente com cumprimento de sentença e pleiteando a intimação das executadas para efetuar 
o pagamento do montante de R$ 37.787,04 (julho/2020), acrescido de correção e juros legais até o efetivo pagamento, bem como 
despesas, custas processuais, honorários advocatícios e demais cominações. Encontrando-se a executada em lugar incerto e não 
sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, nos termos do artigo 256, inciso 

única ou, havendo mais de um, da primeira (Art. 257, inciso III do CPC), pague a quantia acima informada, devidamente atualizada, 
sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo 
Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o 
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova 
intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Decorrido os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1046620-83.2019.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Vivian Labruna Catapani, na form a da Lei, 
etc. FAZ SABER a(o) ESPÓLIOS DE ANIELO CORVINO NETTO, FORTUNATA NITA CORVINO,JOSÉ IACONIS, ROSA CORVINO e de 
JANUÁRIA CORVINO, inventariante Carlos Alberto CorvinoIaconis, CONDOMÍNIO EDIFÍCIO HUGUETTE,  representado pelo síndico 
Walter Bruno Tonini Filho, e aos Senhores PEDRO PAVINI, ANA STANTANI PAVINI, ANNA STARTARI PAVANI, ANNASTATANDI 
PAVANI, ANGELO PONZONI NETO, ANA MARIA GOULART DE TOLEDOPONZONI, ANTÔNIO CARLOS ZÍNGARO, ANTÔNIA RUSSO 
ZÍNGARO, OVÍDIO CHRISTINO, WALTINA MARCHINI CHRISTINO, MAURÍCIO SÉRGIO CHRISTINO, MÁRCIO SÉRGIO CHRISTINO, 
FABIANA MENDES DA SILVA, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados 
forem, herdeiros e/ou seus sucessores, que GRACIELE DE OLIVEIRA PRIMO, ajuizou(ram) AÇÃO DE USUCAPIÃO, visando a declaração 
de domínio sobre o apartamento nº 52 do Condomínio Edifício Huguette, situado na Avenida Conselheiro Rodrigues Alves nºs 603 e 605, 
CEP 04014-011, no 9º Subdistrito-Vila Mariana, objeto da matrícula 123.848 do 1º Oficial de Registro de Imóveis da comarca de São 
Paulo, inscrito na Prefeitura do Município de São Paulo pelo contribuinte nº 037.025.0830-9, alegando posse mansa e pacífica no prazo 
legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerad o revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE 
MARIA COUTO DE MESQUITA BENEVIDES, REQUERIDO POR CHRISTIANE COUTO PRAÇA E 
OUTRO - PROCESSO Nº 1036052-71.2020.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara da Família e 
Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Vivian Wipfli, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos 
que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 30/03/2021, foi decretada a 
INTERDIÇÃO de MARIA COUTO DE MESQUITA BENEVIDES, CPF 448.024.578-20, RG 53.182.676-4/SP 
declarando-a parcialmente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil de natureza patrimonial e negocial e 
nomeada como CURADORA, em caráter DEFINITIVO, a Srª Christiane Couto Praça, CPF 596.273.287-15, RG 
4.675.851-2/RJ. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da 
lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de maio de 2021.                                               [21,22] 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do 
PROC. Nº 1039521-38.2021.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 14ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central  Fazenda 
Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Randolfo Ferraz de Campos, na forma da Lei, etc. Faz saber que a Fazenda 
Pública do Estado de São Paulo, ajuizou em face de Namour Incorporação e Construção Ltda, ação de Desapropriação, 
objetivando a totalidade do imóvel sub judice (7.477,02 m²), localizado na Avenida Vital Brasil, nº 1.110, Bairro Butantã, Capital/SP, 
matrícula nº 167.807 do 18º ORI-Capital, contribuinte nº 082.530.0006-5, Decreto Estadual nº 65.533 de 23/02/2021, foi declarado 
de utilidade pública para fins de desapropriação e posterior 

 levantamento dos depósitos efetuados e demais, expede-se o presente edital com o prazo de 10 dias 
contados a fluir da 1ª publicação no DJE, nos termos do art. 34 do Decreto Lei 3365/41. Será o edital afixado e publicado na forma 
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de outubro de 2021.                                                        [21,22] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1053006-35.2019.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
1ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). PAULA REGINA SCHEMPF CATTAN, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a TSV Transportes Santa Veronica Logistic, CNPJ 66.729.005/0001-68, na pessoa de seu representante 
legal, que Banco Santander (Brasil) S/A, ajuizou uma Ação Monitória, tendo como corréu Genesio Viudes Neto, objetivando 
o recebimento de R$ 600.505,31 (agosto/2019), acrescidos de juros e correção monetária, referente ao inadimplemento 
da Cédula de Crédito Bancário - Conta Corrente Garantida nº 00333927290000001180. Estando a requerida TSV 
TRANSPORTE SANTA VERONICA LOGISTIC em lugar ignorado, foi deferida sua citação por edital, para que em 15 dias, 

à causa (Art. 701 do NCPC), que a tornará isenta das custas ou embargue, sob pena de constituir-se de pleno direito o 
título executivo judicial, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se 

forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de março de 2021.                     B 20 e 21/10

EBM INCORPORAÇÕES SP LTDA.
CNPJ/ME nº 21.727.588/0001-50 - NIRE 35.228.923/23-8

Extrato da 5ª Alteração e Consolidação do Contrato Social
Pelo presente instrumento particular, o abaixo assinado: (1) EBM Incorporações Ltda., com sede na Cidade de 
SP/SP, CNPJ/ME 03.025.881/0001-93, neste ato representado por seu administrador, o Sr. Bento Odilon Moreira 
Filho, RG 1.462.314 SSP/GO e CPF/ME 440.288.571-04; e (2) Marcos Túlio Campos Cândido, CNH 06166310920 
DETRAN-GO, CPF/ME 018.192.491-90; na qualidade de sócios representando a totalidade do capital social da 
EBM Incorporações SP Ltda., com sede Cidade de SP/SP, CNPJ/ME 21.121.949/0001-10 (“Sociedade”), decidem 
alterar o Contrato Social da Sociedade, procedendo da seguinte forma: 1 Cessão de Quotas: 1.1 O sócio Marcos Túlio 
Campos Cândido, neste ato retira-se da Sociedade mediante cessão onerosa de 1 quota representativa do capital social 
da Sociedade, totalmente subscrita e integralizada, livre e desembaraçada de quaisquer débitos, encargos, ônus ou 
gravames de qualquer natureza, com todos os seus respectivos direitos e obrigações, com valor total nominal de 
R$ 1,00, à sócia EBM Ltda., acima qualificada. 1.2 A Sociedade, a EBM Ltda. e o Marcos Túlio Campos Cândido, 
outorgam-se, neste ato, a mais ampla, plena, rasa, geral, irrevogável e irretratável quitação em relação às cessões de 
quotas ora avençadas, para mais nada reclamarem umas das outras, no presente ou no futuro, a qualquer título. 
2 Cisão Parcial e Protocolo e Justificação de Cisão Parcial: 2.1 Aprovar, nos termos do Artigo 229 da Lei 6.404/76, 
a cisão parcial da Sociedade, com a subsequente versão da parcela cindida de seu patrimônio líquido para a EBM 
Ltda., nos termos do Protocolo de Cisão Parcial (conforme abaixo definido) (“Cisão Parcial”). 2.2 Aprovar o “Protocolo 
e Justificação de Cisão Parcial da EBM Incorporações SP Ltda. com Versão da Parcela Cindida para a EBM Incorporações 
Ltda” celebrado em 31 /08/2021 entre os administradores da Sociedade e da EBM Ltda., o qual estabelece os termos 
e condições da Cisão Parcial (“Protocolo de Cisão Parcial”), elaborado com base nos artigos 224, 225 e 229 da Lei 
6.404/76, conforme alterada, e nos artigos 1.116 e 1.117 da Lei 10.406/2002, conforme alterada. O Protocolo de Cisão 
Parcial passa a fazer parte integrante deste instrumento para todos os fins de direito como Anexo I. 3 Laudo de 
Avaliação: 3.1 Aprovar a nomeação e contratação dos peritos (i) Lucas Alkmin Simões, RG 3745009, CPF/ME 
000.117.871-71, CRC-GO 022200/O-5; (ii) Suelen Centeno de Faria, RG 4756692, CPF/ME 000.009.152.171-80, 
CRC-GO 022256/O-0; e (iii) Bruno Leonardo Nascimento da Silva Cardeal, RG 4181892, CPF/ME 984.450.061-34, 
CRC-GO 025233/O-0 como avaliadores do patrimônio líquido da Sociedade para fins de versão da parcela cindida 
objeto da Cisão Parcial (“Avaliadores”). 3.2 Aprovar, sem ressalvas, o laudo de avaliação do acervo ora cindido da 
Sociedade, cuja cópia consta do Protocolo de Cisão Parcial como Anexo 3.2 e que foi preparado pelos Avaliadores na 
data base de 30 /06/ 2021, de acordo com o balanço patrimonial preparado pela administração da Sociedade, na mesma 
data, segundo o qual o acervo líquido cindido a ser transferido, e, consequentemente incorporado pela EBM Ltda., 
equivale a R$ 19.749.953,59 (“Acervo Cindido”). 3.3 Autorizar os administradores da Sociedade a praticar todos os 
atos necessários à formalização e conclusão da Cisão Parcial. 4 Redução do Capital Social : 4.1 Em decorrência das 
deliberações tomadas nos itens 2 e 3 acima, a única sócia resolve aprovar a redução do capital social da Sociedade 
em R$ 19.749.953,59, correspondente ao valor do Acervo Cindido, mediante o cancelamento de 19.749.954 quotas 
no valor nominal de R$ 1,00 cada uma. 4.1.1 Desta forma, o capital social da Sociedade passará de R$ 26.617.782,00 
para R$6.867.828,41, desprezando os centavos, dividido em 6.867.828 quotas no valor nominal de R$ 1,00 cada uma, 
detidas integralmente pela única sócia EBM Incorporações Ltda. 5 Alteração e Consolidação do Contrato Social: 
5.1 Em virtude das deliberações acima, a única sócia decide alterar o caput da Cláusula 5ª do Contrato Social da 
Sociedade, que passa a vigorar com a seguinte redação: “Cláusula 5ª - O capital social da sociedade é de 
R$ 6.867.828,41, desprezando os centavos, dividido em 6.867.828 quotas, com valor nominal unitário de R$ 1,00 , 
totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, detidas integralmente por sua única sócia 
EBM Incorporações Ltda.” 5.2 Por fim, tendo em vista a alteração acima, resolve a única sócia consolidar o Contrato 
Social da Sociedade, que passa a vigorar com a redação constante do Anexo II ao presente Sócia: EBM Incorporações 
Ltda. - Por: Bento Odilon Moreira Filho. Sócio Retirante: Marcos Túlio Campos Cândido. JUCESP - 476.149/21-6 
em 01/10/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 
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Ministro fala na Câmara sobre novos
institutos federais de educação
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Então olhei para o campo e ví o Brasil ...
- Quero saber apresenta:

“... diante do certo acúmulo de melão nos grandes centros
consumidores, como observado na Ceagesp, houve queda nas
cotações do amarelo no Rio Grande do Norte/Ceará na última
semana (11 a 15/10). O preço médio da variedade tipos 6 e 7
fechou em R$ 29,81/cx de 13 kg (posto SP), redução de 3% em
relação à semana anterior. Ainda, segundo agentes consultados
pelo Hortifruti/Cepea, a queda também ocorreu por influência
do leve aumento da colheita na região. Apesar disso, o cenário
poderia ser pior se as exportações não seguissem ganhando rit-
mo, registrando bons níveis. Em relação à qualidade, agentes
relatam que está bastante positiva. Para a próxima semana, espe-
ra-se que a oferta se mantenha no RN/CE e que a demanda do-
méstica siga se enfraquecendo, diante da segunda quinzena do
mês...” (Cepea)

O maior produtor de melão do mundo é a China
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O mercado europeu atualmente absorve 94% das exporta-
ções de melão brasileiro, segundo dados da Secretaria de Co-
mércio Exterior (Secex), com destaque para Espanha, Países
Baixos e Reino Unido. O Brasil tem a vantagem de um clima
propício à produção da fruta, especialmente na região Nordeste,
onde há temperaturas elevadas com alta incidência de sol, e vem
atendendo à demanda da União Europeia com a oferta de novas
variedades de melão e melancias sem sementes que têm como
características mais sabor e maior resistência. O Brasil planta
atualmente cerca de 25 mil hectares de melão, sendo 22 mil
hectares na região Nordeste, nos estados do Rio Grande do Norte,
Ceará e Pernambuco. (Agrolink)

- Por hoje é isso. Saúde, boa semana e até a próxima com
uma palavra Brasiliana.

A incidência de casos e
óbitos causados por síndrome
respiratória aguda grave
(SRAG) manteve-se estável na
semana encerrada em 16 de
outubro, diz o boletim Info-
Gripe, divulgado  na quarta-fei-
ra (20) pela Fundação Oswal-
do Cruz.

De acordo com o boletim,
o cenário atual aponta para in-
dícios de estabilidade na ten-
dência de longo prazo (últimas
seis semanas) e de crescimen-
to leve na tendência de curto
prazo (últimas três semanas),
o que ainda é considerado
compatível com um quadro
geral de estabilidade.

Os casos da síndrome são
acompanhados por pesquisa-
dores como um dos parâmetros
para monitorar a pandemia de
covid-19, já que o SARS-CoV-
2 foi o responsável por 96,6%
dos 673 mil casos de SRAG
causados por vírus em 2021 e
por 98,8% dos 413 mil que
foram registrados em 2020.

Na análise desta semana, a
Fiocruz mostra que o cenário
de estabilidade para a SRAG
estende-se por todas as faixas
etárias. Apesar disso, o bole-
tim destaca que, entre as cri-
anças com até 9 anos, o pata-
mar que se mantém é seme-
lhante ao do pico de 2020, en-
tre 1 mil e 1,2 mil casos se-
manais. Já para as outras fai-
xas etárias, o patamar é o me-
nor desde o início da pandemia.
Enquanto a covid-19 está as-
sociada à maior parte dos ca-
sos de SRAG entre adultos, na
faixa etária até 9 anos, a pre-
sença do Vírus Sincicial Res-
piratório (VSR) é superior à do
SARS-CoV-2.

Para o coordenador do In-
foGripe, Marcelo Gomes, é
fundamental acompanhar a
evolução de casos entre a po-
pulação de crianças, adoles-
centes e idosos para monito-

Fiocruz aponta
estabilidade em casos

de síndrome
respiratória grave

rar a tendência do nível de
transmissão comunitária, já
que houve um avanço na cober-
tura vacinal de adultos e jovens
adultos. Gomes avalia que ape-
sar do cenário de estabilidade,
o crescimento leve no curto
prazo aponta a necessidade de
cautela e acompanhamento
adequado do impacto das me-
didas de flexibilização.

Das 27 unidades federati-
vas, apenas nove apresentam
sinal de crescimento na ten-
dência de longo prazo:  Alago-
as, Amapá, Ceará, Piauí, Rio
Grande do Norte, Rio Grande
do Sul, Santa Catarina, Sergi-
pe e Tocantins. Como tal cres-
cimento é recente, ele ainda é
considerado compatível com
uma oscilação dentro da esta-
bilidade, avalia o boletim.

Em 11 estados e no Distri-
to Federal, a pesquisa mostra
que há tendência de queda na
análise das últimas seis se-
manas (longo prazo): Acre,
Amazonas, Maranhão, Mato
Grosso, Mato Grosso do
Sul, Minas Gerais, Paraíba,
Paraná, Rio de Janeiro, Ron-
dônia e São Paulo.

A pesquisa também mostra
o nível de transmissão comu-
nitária nas capitais, estando a
maioria delas ainda em ma-
crorregiões de saúde em que
esse patamar é considerado
alto: Aracaju, Belém, Boa Vis-
ta, Campo Grande, Cuiabá,
Fortaleza, João Pessoa, Maca-
pá, Maceió, Manaus, Natal,
Palmas, Porto Alegre, Porto
Velho, Recife, Rio de Janeiro,
Salvador, Teresina e Vitória.

Para Belo Horizonte, Bra-
sília, Curitiba, Florianópolis,
Goiânia e São Paulo, o nível de
transmissão comunitária do
SARS-CoV-2 é considerado
muito alto e, segundo a pesqui-
sa, nenhuma capital apresenta
transmissão em nível extrema-
mente alto.  (Agencia Brasil)

O ministro da Educação,
Milton Ribeiro, afirmou na quar-
ta-feira (20) na Comissão de
Fiscalização Financeira e Con-
trole da Câmara dos Deputados
que a criação de reitorias de ins-
titutos federais de educação pro-
fissional, a partir do desdobra-
mento de campi já existentes
tem motivação técnica. Ribeiro
compareceu ao colegiado após
ter sido convocado para expli-
car a proposta.

Deputados criticaram a cri-
ação de institutos apenas pelo
desmembramento dos já exis-
tentes, com o argumento de que
não vai haver aumento no núme-
ro de cursos e vagas oferecidas
e alegando que a iniciativa teria
motivação política.

Apresentada pelo Ministério
da Educação (MEC) em setem-
bro, a proposta previa a instala-
ção de dez institutos federais.
De acordo com o ministro, visa
a “identificar melhores arranjos
geográficos e regionais”, com
melhor distribuição das unida-
des. Aos deputados, Ribeiro dis-
se ainda que a intenção é melho-
rar a gestão das unidades cujos
polos estão distantes da sede do
instituto, onde fica a reitoria.

“Essa situação permitirá que
os novos dirigentes canalizem
seus esforços para a potenciali-
zação da nova universidade ou
instituto federal, criando subsí-
dios para delinear a estratégia de
educação superior mais adequa-
da”, afirmou Ribeiro.

Apesar de a proposta do
MEC prever a criação de 10 ins-
titutos federais, Ribeiro disse
que o número final de novas uni-
dades será seis. O custo estima-
do é de R$ 75 milhões, cerca de
R$ 12 milhões para cada novo
instituto federal. Inicialmente o
valor era estimado em R$ 8 mi-
lhões. Segundo Ribeiro, chegou-

se ao número de seis institutos
após consulta aos reitores sobre
o desmembramento.

“Em nenhum momento im-
pusemos aos reitores uma deci-
são de cima para baixo. Nós os
ouvimos, e alguns se manifesta-
ram positivamente e outros, não.
Quem se manifestou positiva-
mente atendemos e analisa-
mos”, disse o ministro.

O deputado Elias Vaz (PSB-
GO) criticou a iniciativa, afir-
mando que a criação de institu-
tos apenas pelo desmembramen-
to dos já existentes não vai ge-
rar uma expansão no número de
alunos a serem atendidos, uma
vez que não vai haver aumento
no número de cursos e vagas
oferecidas. “A justificativa é a
chamada criação de novos insti-
tutos, a expansão do sistema,
mas o problema é justamente
esse: o que está se fazendo aqui
não é nenhuma criação. É divi-
são e integração, porque, vamos
colocar de forma clara, não tem
aumento de vagas e de cursos.
Essa é a crítica”, disse. “Não
estamos trazendo resultados
concretos para a sociedade, e
com o agravante de que o impac-
to para cada novo instituto vai
ser de R$ 12 milhões por ano”,
afirmou.

Pela proposta apresentada
pelo MEC, serão criados dois
institutos com o desmembra-
mento do Instituto Federal de
São Paulo; dois a partir do des-
membramento do Instituto Fe-
deral do Paraná; uma unidade
com o desmembramento do Ins-
tituto Federal de Goiás e a inte-
gração do Instituto Benjamin
Constant à rede federal de insti-
tutos tecnológicos.

O presidente da comissão,
Aureo Ribeiro (Solidariedade-
RJ) também criticou a iniciati-
va, atribuindo motivação políti-

ca à criação dos institutos fede-
rais e dizendo que seria uma for-
ma de o governo intervir na in-
dicação dos reitores, uma vez
que, inicialmente, o MEC teria
que indicar os gestores. “É tra-
dição das instituições federais
que a reitoria seja administrada
por gestores eleitos de forma
interna, o que acontece desde o
final dos anos 90. Qual a razão
para o governo agora querer in-
terferir na indicação de reitores?
Há alguma motivação política
para querer interferir na educa-
ção pública brasileira?”, questi-
onou o deputado.

Aureo lembrou que os insti-
tutos federais já sofreram com
o corte de cerca de 20% no or-
çamento deste ano e argumen-
tou que os recursos deveriam ser
investidos na melhoria das con-
dições das unidades já existen-
tes. “Os cortes de orçamento
para as instituições federais para
a nossa educação pública só têm
crescido a cada ano, o que atin-
ge diretamente a estrutura físi-
ca dos prédios, a falta de recur-
sos para os nossos laboratórios
e bolsas para os pesquisadores.
Por que não melhorar o que pre-
cisa ser melhorado, por que não
colocar para funcionar o que já
existe?”, questionou.

O ministro também falou
sobre a atuação recente do go-
verno na indicação dos reitores.
Ribeiro disse que desconhece
qualquer iniciativa do MEC para
intervir na indicação dos reito-
res e afirmou que vai seguir o
que determina a legislação. “O
que a lei manda é que, enquanto
a universidade não conclua toda
a sua fase de estruturação, seja
indicado dentre os quadros al-
guém que vai conduzir os desti-
nos da instituição”, afirmou.

Além dos institutos federais,
o ministro apresentou a proposta

de criação de mais cinco univer-
sidades federais: a Universida-
de Federal do Sudeste e Sudo-
este do Piauí (Unifesspi), a par-
tir do desmembramento da Uni-
versidade Federal do Piauí
(UFPI); da Universidade Fede-
ral da Amazônia Maranhense
(UFAMA), com o desmembra-
mento da Universidade Federal
do Maranhão (UFMA); a do Vale
do Itapemirim (UFVI), a partir do
desmembramento da Universida-
de Federal do Espirito Santo
(UFES); a do Norte Matogros-
sense (UFNMT), com o des-
membramento da Universidade
Federal de Mato Grosso; e a Uni-
versidade Federal do Alto Soli-
mões (UFAS), a partir do des-
membramento da Universidade
Federal do Amazonas (UFAM).

Milton Ribeiro falou ainda
sobre declarações que fez, se-
gundo as quais, estudantes com
deficiência “atrapalhariam” os
demais em sala de aula. Aos de-
putados, o ministro disse que a
fala foi retirada de contexto. “Ja-
mais falaria algo com essa in-
tenção que foi colocada, até pela
minha própria formação”, disse
o ministro. Ele explicou que a
frase foi dita em um contexto no
qual, quando se coloca uma cri-
ança com deficiência sem qual-
quer critério, “sem uma pesso-
as especializada para dar atendi-
mento, ela sai perdendo e os
outros, também”, afirmou.

Durante a audiência, repre-
sentantes da União Nacional dos
Estudantes (UNE) e da União
Nacional dos Estudantes Secun-
daristas (Ubes) realizaram um
protesto contra as ações do mi-
nistério. Um documento com as
reivindicações dos estudantes foi
entregue à presidência da Comis-
são de Fiscalização Financeira e
Controle e depois repassado ao
ministro.(Agencia Brasil)

Paraná e Israel assinam cooperação para
intercâmbios de tecnologia e agroecologia

O Governo do Paraná e o
Estado de Israel assinaram um
protocolo de intenções para in-
centivar a troca de experiências
e tecnologias em agroecologia.
O vice-governador Darci Piana
e o embaixador de Israel no Bra-
sil, Daniel Zohar Zonshine, for-
malizaram o memorando na quar-
ta-feira (20), no Palácio Iguaçu.
Também assinaram o diretor-pre-
sidente da Invest Paraná, Eduar-
do Bekin, e o diretor-presidente
da BRIL Chamber (Câmara Bra-
sil Israel de Comércio e Indús-
tria), Renato Ochman.

As ações da cooperação se-
rão realizadas no Complexo
Newton Freire Maia, localizado
no município de Pinhais, na Re-
gião Metropolitana de Curitiba.
A medida integra as iniciativas
do projeto Escola Agrícola 4.0,
que será implantado na proprie-
dade, atendendo a proposta do
governador Carlos Massa Rati-
nho Junior de tornar o local re-
ferência em ensino técnico agrí-
cola sustentável, dando suporte
às atividades do complexo.

A Escola Agrícola 4.0 funcio-
nará como um laboratório de práti-
cas que serão replicadas nos outros
colégios agrícolas do Paraná. A uni-
dade também sediará a futura “Feira
Permanente de Tecnologia”, situada
no Parque Natural do Iraí. No local,
ainda estão instalados o Parque
da Ciência, o Centro de Referên-

cia em Agroecologia e o Centro
de Educação Profissional
Newton Freire Maia, além da
Represa do Iraí, um dos manan-
ciais de abastecimento de Curi-
tiba e região.

De acordo com o vice-go-
vernador Darci Piana, as tratati-
vas entre o Paraná e o Estado de
Israel tem a finalidade de conso-
lidar laços. “A cooperação incen-
tivará a interlocução entre empre-
sas e cooperativas do Paraná e Is-
rael, com o objetivo de promover
negócios e atividades de pesquisa
voltadas especialmente para o
desenvolvimento de tecnologia
agrícola”, disse Piana.

Segundo ele, conhecimento
oriundo da união poderá ser in-
corporado nas disciplinas minis-
tradas no ensino técnico agríco-
la ofertado pela rede pública.

Piana ainda reforçou que o
Paraná já tem uma agricultura e
tecnologia fortes, além de uma
produtividade de destaque. “Mes-
mo com toda a expertise que o
Estado já possui, é preciso a con-
tribuição de novos acordos para
melhorar ainda mais o que já pro-
duzimos e oferecemos para a
população paranaense”, afirmou.

Segundo o embaixador Zo-
har Zonshine, o investimento em
tecnologia na agricultura tronou-
se indispensável para a produção
mais eficiente nas mais diversas
condições climáticas. “Temos

muita base para essa cooperação,
já que o número de habitantes do
Paraná (11,08 milhões) e Israel
(9,2 milhões) é semelhante, am-
bos possuem alto nível educaci-
onal e apresentam conhecimen-
tos substanciais no cuidado e
manejo dos recursos naturais”,
afirmou o diplomata.

Projeto Escola Agrícola
4.0 visa a criação de um cen-
tro de treinamento de ponta

O projeto Escola Agrícola
4.0, do Governo do Estado, visa
a criação de um centro de trei-
namento para agricultores, co-
operativas, estudantes, investi-
dores e população em geral,
com oferta de cursos, palestras
e seminários. Os treinamentos
e qualificações serão nas áreas
de inovação social na agropecu-
ária, inclusão digital, empreen-
dedorismo e gestão de negóci-
os, engenharia genética, automa-
ção, agricultura de precisão,
manejo de conservação de solo
e água, gestão de resíduos, sani-
dade, insumos biológicos, inte-
gração lavoura-pecuária-flores-
ta, manejo racional de agrotóxi-
cos e fertilizantes, entre outros.

O secretário de Estado da
Agricultura e do Abastecimen-
to, Norberto Ortigara, citou a
necessidade de formar jovens
capazes de acompanhar as mu-
danças constantes das tecnolo-

gias agrícolas. “Formar um jo-
vem com visão e capacidade para
absorver e compreender as no-
vas tecnologias nas áreas de
agroecologia, digitalização de
processos, automação ou nova
genética, por exemplo, é essen-
cial para que possamos continu-
ar fazendo mais e melhor, mas
utilizando menos recursos. Esse
é nosso desafio”, disse.

O projeto também pretende
introduzir a inteligência artifici-
al e demais tecnologias para in-
cremento da produção no cam-
po com a redução de geração de
resíduos, de perdas e custos, de
usos de implementos agrícolas
poluentes, do desgaste do solo
e de contaminações do curso da
água. Ao mesmo tempo deverá
promover o engajamento do pro-
dutor em sistemas de controle
e monitoramento, o aumento da
produção sem o aumento da área
e a melhoria da qualidade dos
produtos e da genética.

O centro terá espaço, ainda,
para a efetivação de um Hub de
Inovação, plataforma física de
conexão entre novas startups,
estudantes, investidores, empre-
sas e usuários. O objetivo é de-
senvolver novos produtos e tec-
nologias, escaláveis para aplica-
ção no mercado, facilitando
oportunidades de negócios e con-
cretizando criações de forma
mais rápida e eficiente. (AENPR)

Governo lança edital para novo trecho
da transposição do S. Francisco

Foi lançado na quarta-feira
(20) edital para a construção do
Ramal do Salgado, trecho da
transposição do Rio São Francis-
co no Ceará. Com R$ 600 mi-
lhões em investimentos públicos,
a infraestrutura vai abastecer 54
cidades cearenses, beneficiando
4,7 milhões de pessoas.

A licitação é para continu-
ação das obras do trecho 3 do
Eixo Norte da transposição,
que deriva do Ramal do Apodi
até o Rio Salgado.

O presidente da República Jair
Bolsonaro participou da cerimô-
nia de assinatura do edital, na quar-
ta-feira, durante evento da Jorna-
da das Águas, em Russas (CE).

Também foi assinada a Ordem
de Serviço para início da recupe-
ração e adequação da Barragem
Banabuiú, também no Ceará.
Com investimentos federais de
R$ 15,4 milhões, as obras serão
executadas pelo Departamento
Nacional de Obras Contra as Se-
cas e devem beneficiar cerca de
20 mil pessoas.

“Essas duas obras que se ini-
ciam no dia de hoje são mais uma
prova de que nós não nos preocu-
pamos com obras novas ou obras
antigas. Queremos todas elas com
o mesmo tratamento”, disse o pre-
sidente, lembrando que o projeto
de transposição do São Francis-
co começou em 2005.

Durante o evento, Bolsonaro
ainda sancionou a Lei 14.225 de
2021, que altera a participação da
União no Fundo Garantidor de
Infraestrutura, permitindo a uti-
lização dos recursos em proje-
tos de concessões públicas e
parcerias público-privadas da
União, dos estados e dos muni-
cípios. Assim, segundo o Mi-
nistério do Desenvolvimento
Regional, fica criado o Fundo
de Desenvolvimento Regional
Sustentável, que será usado
para alavancar investimentos
em infraestrutura no país, com
prioridade para as regiões Nor-
te, Nordeste e Centro-Oeste.

O texto da lei já estava em vi-

gor desde maio, por meio da edi-
ção de Medida Provisória, e foi
aprovado pelo Congresso Naci-
onal em setembro. A medida tam-
bém altera regras dos fundos
constitucionais do Norte (FNO),
do Nordeste (FNE) e do Centro-
Oeste (FCO). Esses fundos fo-
ram criados para promover o
desenvolvimento econômico e
social das três regiões por meio
do financiamento aos setores
produtivos, a exemplo do agro-
negócio e do turismo. Esse fo-
mento é feito a partir de ban-
cos federais regionais – da
Amazônia (Basa) e do Nordes-
te (BNB) – ou do Banco do Bra-
sil. (Agencia Brasil)


